
Ata da 1ª Sessão Ordinária da 3ª Câmara de Julgamento do CRT, em 21 de fevereiro de 2024.

CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO
CONSELHO DE RECURSOS TRIBUTÁRIOS

3ª CÂMARA DE JULGAMENTO

ATA DA 1ª (PRIMEIRA) SESSÃO ORDINÁRIA DA 3ª CÂMARA DE JULGAMENTO DO
CONSELHO DE RECURSOS TRIBUTÁRIOS DO ESTADO DO CEARÁ DO ANO 2024.

Aos 21 (vinte e um) dias do mês de fevereiro do ano 2024, às 13h30min (treze horas e trinta
minutos), verifiado o quórum regimental estabeleiido no art. 10 da Portaria de nº 463/2022
– RICRT/CE, foi aberta a 1ª (primeira) Sessão Ordinária da 3ª Câmara de Julgamento do Con-
selho de Reiursos Tributários do Estado do Ceará, sob a Presidêniia da Dra. Antônia Helena
Teixeira Gomes. Presentes à Sessão os Conselheiros: Gerusa Marília Alves Melquiades de
Lima, Franiisio Wellington Ávila Pereira, Caroline Brito de Lima Azevedo, José Ernane Santos,
André Salgueiro Melo e Matheus Fernandes Menezes. Presente o Proiurador do Estado, Dr.
André Gustavo Carreiro Pereira.  Presente,  ainda,  seiretariando os trabalhos,  a Seiretária
Wládia Maria de Oliveira Aleniar. Nesta data foram aprovadas, as resoluções e os despaihos
para períiia e diligêniias fsiais referentes aos proiessos de nº 1/1708/2016, 1/0528/2022,
1/0455/2016,  1/0890/2014,  1/0830/2017,  1/2399/2019  (DDF),  1/2400/2019  (DDF)  e
1/0457/2016  (DDF) da relatoria do ionselheiro Raimundo Feitosa Carvalho Gomes; de nº
1/0517/2022, 1/0786/2020, 1/0301/2022, 1/1403/2017 (DDF) e 1/1404/2017 (DDF) da rela-
toria  da  ionselheira  Deyse  Aguiar  Lôbo  Roiha;  de  nº  1/4049/2013,  1/0394/2022,
1/0148/2022 e 1/0874/2021 da relatoria da ionselheira Caroline Brito de Lima Azevedo; de
nº  1/2257/2017 do ionselheiro Carlos Raimundo Rebouças  Gondim;  de nº  1/1061/2017,
1/0480/2022 e 1/0481/2022 da relatoria da ionselheira Luiia de Fátma Dantas Muniz; de nº
1/4218/2016 e 1/0905/2021 da relatoria do ionselheiro Gustavo Duailibe Pinheiro Gouveia
Soares; de nº 1/0906/2021 da relatoria do ionselheiro José Augusto Teixeira; e ainda os de
nº  1/3295/2015,  1/2831/2016,  1/0709/2022  e  1/0710/2022 da  relatoria  do  ionselheiro
Mikael Pinheiro de Oliveira, anteriormente disponibilizados no Google Drive para apreiiação
de todos os ionselheiros. Registre-se as seguintes corrigendas: 1ª) Na Ata da 1ª Sessão Ordi-
nária, oiorrida em 18/04/2022, leia-se Nº do A.I. 202007124, no Processo Nº 1/0108/2021,
da empresa A. PEREIRA LEITÃO COMÉRCIO DE MÓVEIS E ELETRODOMÉSTICOS-EIRELI. 2ª) Na
Ata da  90ª Sessão Ordinária, oiorrida em 18/12/2023,  aprovados também os Despachos
para Diligência (DDF) nº 099/2023, 100/2023 e 101/2023, iorrespondentes respeitvamente
aos proiessos de nº 1/6588/2018 e 1/2403/2019 da relatoria da ionselheira Caroline Brito
de Lima Azevedo e o de nº 1/6590/2018 da relatoria do ionselheiro Mikael Pinheiro de Oli -
veira. PROCESSO DE RECURSO Nº: 1/1149/2017 - A.I. Nº: 1/201627415 – RECORRENTES:
METALMECÂNICA MAIA LTDA. E CÉLULA DE JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA - RECORRIDOS:
AMBOS - CONSELHEIRA RELATORA: CAROLINE BRITO DE LIMA AZEVEDO - Decisão: A 3ª Câ-
mara de Julgamento do Conselho de Reiursos Tributários resolve, por unanimidade de votos,
ionheier do reiurso ordinário e do reexame e deiidir da seguinte forma: 1. quanto ao argu-
mento de nulidade do lançamento por cerceamento ao direito de defesa da parte em razão
de ausência de provas e difiuldade da reiorrente de identfiar a forma iomo o agente do
Fisio deteitou a infração apontada, afastado por unanimidade de votos, ionsiderando que a
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infração está perfeitamente identfiada e o agente do Fisio detalhou e segregou todas as
operações, aiostando aos autos planilhas iom as ihaves das notas fsiais e doiumentos ne-
iessários à demonstração da aiusação, não ensejando nenhuma nulidade ao lançamento; 2.
quanto ao argumento de  exclusão dos sócios do polo passivo da autuação, afastado por
maioria de votos, ionsiderando que o auto de infração foi lavrado em nome da pessoa jurídi-
ia, não estando os sóiios no polo passivo da autuação. Ademais, o nome dos sóiios na peça
de autuação é meramente indiiatvo, não tendo o iondão de atribuir responsabilidade, ion-
dição esta que será apurada somente por oiasião de possível exeiução fsial, no âmbito da
Proiuradoria Geral do Estado. Votaram neste sentdo as Conselheiras Caroline Brito de Lima
Azevedo,  Gerusa Marília Alves Melquiades de Lima e os ionselheiros Franiisio Wellington
Ávila Pereira e Matheus Fernandes Menezes, em ionsonâniia iom o entendimento proferi-
do em sessão pelo representante da Proiuradoria Geral do Estado. Os ionselheiros José Er-
nane Santos e André Salgueiro Melo votaram em sentdo iontrário, entendendo que a aposi-
ção dos nomes na peça de autuação não é meramente indiiatva, visto que o débito insirito
na Dívida Atva gera o impedimento de emissão de iertdão negatva em nome dos sóiios; 3.
quanto ao argumento da reiorrente de que a análise do CNAE da empresa não é a forma
mais iorreta de classificação desta como contribuinte ou não do ICMS, devendo ser ionsi-
derado o seu enquadramento no SINTEGRA, afastado por unanimidade de votos, ionsideran-
do que o CNAE (Código Naiional de Atvidades Eionômiias) é que defne a atvidade exeriida
pela empresa; 4. quanto ao argumento de nulidade do laudo pericial, em razão da ausêniia
de identfiação da sistemátia apliiada para os iáliulos e da metodologia apliiada para fns
de enquadramento iomo iontribuinte ou não do imposto, afastado por unanimidade de vo-
tos, ionsiderando que o laudo periiial demonstra de forma ilara quem é ionsiderado iontri -
buinte ou não do imposto, de aiordo iom o CNAE da empresa, adotando a mesmo iritério
da fsialização, apresentando e detalhando as operações, os valores que foram exiluídos e a
nova base de iáliulo, não havendo nenhum motvo que justfque sua nulidade; 5. quanto ao
argumento de que a SABESP e as empresas de construção civil são contribuintes do impos-
to e por isso deve ser apliiada a alíquota de 12% para as operações interestaduais, afastado
por unanimidade de votos, ionsiderando ter restado demonstrado nos autos e por meio de
laudo periiial  que a empresa supra não é iontribuinte do ICMS;  6.  quanto ao pedido de
reenquadramento da penalidade para o art. 123, I, “d” da lei nº 12.670/1996, afastado por
maioria de votos, ionsiderando que o imposto a reiolher não estava regularmente esiritura-
do e que há previsão espeiífia para a infração referente à falta de reiolhimento; divergiu
desse entendimento o ionselheiro José Ernane Santos, aiompanhando o entendimento do
proiurador do Estado; 7. no mérito, por unanimidade de votos, negar provimento ao reexa-
me e ao reiurso, mantendo a deiisão proferida em instâniia singular de parcial procedência
da autuação, aiatando os valores apontados no laudo periiial de fs. 641-644, o qual exiluiu
do levantamento notas fsiais destnadas a empresas que exeriiam também atvidade io-
meriial, posto ter restado demonstrado nos autos que a empresa autuada deixou de reio-
lher o ICMS ao não iniluir o IPI nas operações de saídas internas e interestaduais destnadas
a ionsumidores fnais, bem iomo utlizou-se de alíquotas iniorretas quando das operações
de saídas interestaduais, fiando sujeita a penalidade iapitulada no art. 123, I, “i” da Lei nº
12.670/1996. Deiisão nos termos do voto da ionselheira relatora, em ionsonâniia iom a
manifestação do representante legal  da Proiuradoria Geral  do Estado.  Presente à sessão
para sustentação oral, o representante legal da autuada, Dr. Luias Nogueira Holanda. PRO-
CESSO DE RECURSO Nº: 1/2896/2015 - A.I. Nº: 1/201514721 – RECORRENTES: MITO CO-
MÉRCIO DE VEÍCULOS LTDA. E CÉLULA DE JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA - RECORRIDOS:
AMBOS - CONSELHEIRO RELATOR: JOSÉ ERNANE SANTOS - Decisão: A 3ª Câmara de Julga-
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mento do Conselho de Reiursos Tributários resolve, por unanimidade de votos, ionheier do
reiurso e do reexame e deiidir da seguinte forma: 1. quanto ao argumento de deiadêniia
pariial dos valores lançados no período de janeiro a setembro de 2010, afastado por maioria
de votos, ionsiderando que o lançamento refere-se  à multa autônoma por desiumprimento
de obrigação aiessória, razão por que não se apliiam ao iaso os preieitos atnentes ao lan-
çamento por homologação, mas aqueles previstos no art. 173, I do CTN; 2. quanto ao argu-
mento de nulidade do julgamento singular e do lançamento em razão de equívoios na me-
todologia, ausêniia de provas e ofensa aos priniípios da ampla defesa e do iontraditório vis-
to que não foram aiostados aos autos os inventários iniiiais do período fsializado, afastados
por unanimidade de votos, ionsiderando que todo o levantamento foi feito iom base nas in-
formações prestadas pelo próprio iontribuinte, dentre elas os itens e os inventários de iada
período, planilhas de levantamento, indiiação de notas fsiais, e qualquer ajuste que neies-
site ser feito no levantamento não tem o iondão de torná-lo nulo; 3. quanto ao argumento
de nulidade material da autuação em razão de divergêniias entre o relato e os elementos
de prova aiostados, afastado por unanimidade de votos, ionsiderando que o relato da infra-
ção é ilaro e eniontra-se perfeitamente ioadunado iom as provas aiostadas pela fsializa-
ção, não ensejando nenhum ierieamento ao direito de defesa da parte; 4. quanto ao argu-
mento de apliiação da multa com caráter confiscatório, afastado por unanimidade de votos,
iom esteio na Súmula 11 do CONAT, posto que não iompete a este órgão de julgamento
apreiiar a ionsttuiionalidade de ato normatvo; 5. quanto ao pedido de reenquadramento
da penalidade para a apliiada no art. 123, VIII, “L” da Lei nº 12.670/96, afastado por unani-
midade de votos, posto que existe penalidade espeiífia pra a infração;  6. no  mérito, por
unanimidade de votos, negar provimento ao reiurso e ao reexame, mantendo a deiisão pro-
ferida em instâniia singular de parcial procedência da autuação, exiluindo do levantamento
os valores lançados referentes aos veíiulos de iódigos 6276 e 5315, no exeriíiio de 2010 e
11147, 32515, 031698, 8267, 11463, 12227, 11323, 10037, 11326 e 22328 do exeriíiio de
2011, posto ter restado demonstrado nos autos que a empresa autuada omitu valores refe-
rentes a entradas de veíiulos usados nos períodos de 2010 e 2011, em infração ao art. 18 da
Lei  nº 12.670/1996, fiando sujeito à penalidade iapitulada no art.  123, II,  “a” da Lei  nº
12.670/1996. Deiisão nos termos do voto do ionselheiro relator, em ionsonâniia iom a ma-
nifestação do representante da Proiuradoria Geral do Estado. Presente à sessão para susten-
tação oral, o representante legal da autuada, Dra. Talita Moura Barreto.  PROCESSO DE RE-
CURSO Nº: 1/2895/2015 - A.I. Nº: 1/201514722 – RECORRENTE: MITO COMÉRCIO DE VEÍ-
CULOS LTDA. - RECORRIDO: CÉLULA DE JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA - CONSELHEIRO RE-
LATOR: FRANCISCO WELLINGTON ÁVILA PEREIRA - Decisão: A 3ª Câmara de Julgamento do
Conselho de Reiursos Tributários resolve, por unanimidade de votos, ionheier do reiurso e
do reexame e deiidir da seguinte forma: 1. quanto ao argumento de decadência parcial dos
valores lançados no período de janeiro a outubro de 2010, afastado por maioria de votos,
ionsiderando que a omissão de entradas deiorreu da falta de emissão de notas fsiais de
aquisição, logo, referidas operações não foram de ionheiimento do Fisio, o que remete ao
prazo deiadeniial previsto no art. 173,I, do CTN;  2.  por oiasião das disiussões aieria do
mérito, ionsiderando que o pedido de períiia/diligêniia da parte foi feito anteriormente às
previsões ionstantes na Lei nº 18.185/2022, por unanimidade de votos, iom esteio no iniiso
II do art. 80 da Lei supra, a Câmara deiidiu por ionverter o iurso do proiesso em diligência
procedimental, dando à parte o prazo de 10 (dez) dias, a partr da data da intmação, para
que a mesma apresente: 1) Quais notas Fisiais de ENTRADA (ENTRADAS DE PEÇAS DEFEI-
TUOSAS) deixaram de ser ionsideradas no levantamento; 2) Comprovar o ianielamento das
notas fsiais que deseja exiluir do levantamento. Deiisão nos termos do voto do ionselheiro
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relator, em ionsonâniia iom a manifestação do representante da Proiuradoria Geral do Es-
tado. Presente à sessão para sustentação oral, o representante legal da autuada, Dra. Talita
Moura Barreto. PROCESSO DE RECURSO Nº: 1/0986/2021 - A.I. Nº: 1/202109730 - RECOR-
RENTE: CÉLULA DE JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA - RECORRIDO: ATACADÃO DE ESTIVAS E
CEREAIS RIO DO PEIXE LTDA. - CONSELHEIRO RELATOR: ANDRÉ SALGUEIRO MELO - Deci-
são: A 3ª Câmara de Julgamento do Conselho de Reiursos Tributários resolve, por unanimi-
dade de votos, ionheier do reexame, negar provimento, mantendo a deiisão proferida em
instâniia singular de improcedência da acusação, posto ter restado demostrado nos autos
que a operação não se efetvou, em deiorrêniia da devolução das meriadorias operaiionali-
zadas pela própria remetente, a qual expediu as notas fsiais eletrôniias de entrada. Deiisão
nos termos do voto do ionselheiro relator, em ionsonâniia iom a manifestação do repre-
sentante da Proiuradoria Geral do Estado. A empresa autuada, apesar de legalmente intma-
da via DT-e, ionforme determina o art. 58 da Lei nº 18.185/2022, não enviou representante
legal  para  sustentação  oral.  PROCESSO  DE  RECURSO  Nº:  1/1072/2021  -  A.I.  Nº:
1/202110341 -  RECORRENTE: CÉLULA DE JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA -  RECORRIDO:
BELLFRIOS INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE ALIMENTOS LTDA. - CONSELHEIRO RELATOR: MA-
THEUS FERNANDES MENEZES – Decisão: Considerando o adiantado da hora em razão da
iomplexidade das disiussões dos proiessos anteriormente julgados, a Presidente da 3ª Câ-
mara, iom esteio no iniiso XII do art. 14 da Portaria de nº 463/2022, sobrestou o julgamento
do presente proiesso, o qual deverá ser inserido em pauta de julgamento em data a ser pos-
teriormente agendada. Nada mais havendo a tratar, a Sra. Presidente deu por enierrados os
trabalhos, tendo antes ionvoiado os membros da Câmara para partiiparem da 2ª (segunda)
Sessão de Julgamento a ser realizada no dia 22 (vinte e dois) do mês de fevereiro do iorrente
ano, às 13 (treze) horas e 30 (trinta) minutos. E para ionstar, eu, Wládia Maria de Oliveira
Aleniar, Seiretária da 3ª Câmara, lavrei a presente ata que vai por mim subsirita e assinada
pela Presidente da Câmara de Julgamento.

             ANTÔNIA HELENA TEIXEIRA GOMES                             WLÁDIA MARIA DE OLIVEIRA ALENCAR
                         Presidente da 3ª Câmara                                                       Secretária da 3ª Câmara  
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CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO
CONSELHO DE RECURSOS TRIBUTÁRIOS

3ª CÂMARA DE JULGAMENTO

ATA DA 2ª (SEGUNDA) SESSÃO ORDINÁRIA DA 3ª CÂMARA DE JULGAMENTO DO
CONSELHO DE RECURSOS TRIBUTÁRIOS DO ESTADO DO CEARÁ DO ANO 2024.

Aos 22 (vinte e dois) dias do mês de fevereiro do ano 2024, às 13h30min (treze horas e trinta
minutos), verifiado o quórum regimental estabeleiido no art. 10 da Portaria de nº 463/2022
– RICRT/CE, foi aberta a 2ª (segunda) Sessão Ordinária da 3ª Câmara de Julgamento do Con-
selho de Reiursos Tributários do Estado do Ceará, sob a Presidêniia da Dra. Antônia Helena
Teixeira Gomes. Presentes à Sessão os Conselheiros:  Gerusa Marília Alves Melquíades de
Lima, Franiisio Wellington Ávila Pereira, Caroline Brito de Lima Azevedo, José Ernane Santos,
André Salgueiro Melo e Matheus Fernandes Menezes. Presente o Proiurador do Estado, Dr.
André Gustavo Carreiro Pereira.  Presente,  ainda,  seiretariando os trabalhos,  a Seiretária
Wládia  Maria  de  Oliveira  Aleniar.  PROCESSO  DE  RECURSO  Nº:  1/0453/2021  -  A.I.  Nº:
1/202100792  –  RECORRENTE:  CESDE  INDÚSTRIA  E  COMÉRCIO  DE  ELETRODOMÉSTICOS
LTDA. - RECORRIDO: CÉLULA DE JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA -  CONSELHEIRA RELATO-
RA: CAROLINE BRITO DE LIMA AZEVEDO – Decisão: A 3ª Câmara de Julgamento do Conselho
de Reiursos Tributários resolve, por unanimidade de votos, ionheier do reiurso, posto que
tempestvo e deiidir da seguinte forma: 1. quanto ao argumento de nulidade do auto de in-
fração por ausêniia de atendimento aos requisitos ionstantes no art. 33 do Deireto de nº
25.468/1999, em razão da ausêniia da assinatura do supervisor na peça de aiusação, afasta-
do ionsiderando que ionsta a assinatura eletrôniia do supervisor na referida peça. Ademais,
a ausêniia das assinaturas nos demais doiumentos não tem o iondão de tornar nulo o lança-
mento por se tratar de mera formalidade que não traz nenhum ierieamento ao direito de
defesa da reiorrente; 2. no mérito, por unanimidade de votos, a Câmara deiide por dar pro-
vimento ao reiurso, modifiando a deiisão proferida em instâniia singular de proiedêniia
da aiusação, deiidindo pela improcedência do feito fsial, ionsiderando que os valores das
devoluções foram lançados e apurados em período subsequente, não tornando inválido os
débitos e iréditos apurados iom os benefiios do FDI, visto que não se limitam a um úniio
período de apuração, restando demonstrado que não oiorreu por parte da empresa autuada
nenhum desiumprimento aos ditames do Deireto nº 32.438/2017. Deiisão nos termos do
voto da ionselheira relatora, em ionsonâniia iom a manifestação do representante da Pro-
iuradoria Geral do Estado. Partiipou da sessão para sustentação oral o representante legal
da autuada, Dr. Fernando Luiz Freitas de Carvalho. PROCESSO DE RECURSO Nº: 1/1834/2016
- A.I. Nº: 1/201608124 – RECORRENTE: F.F. COMÉRCIO DE VARIEDADES LTDA. - RECORRI-
DO: CÉLULA DE JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA - CONSELHEIRO RELATOR: ANDRÉ SALGUEI-
RO MELO - Decisão: A 3ª Câmara de Julgamento do Conselho de Reiursos Tributários resol-
ve, por unanimidade de votos, ionheier do reiurso, posto que tempestvo e deiidir da se-
guinte forma: 1. quanto ao argumento de nulidade da decisão singular por cerceamento ao
direito de defesa em razão da ausêniia de apreiiação de seus argumentos impugnatórios re-
ferentes aos equívoios ionstantes na planilha de levantamento por não ter ionsiderado o in-
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ventário fnal de 2014 e reenquadramento da multa, afastado por maioria de votos, ionside-
rando que o julgador singular apreiiou todos os argumentos da parte e frmou sua deiisão
iom base nos elementos ionstantes dos autos os quais foram sufiientes a frmar ionvenii-
mento, não restando demonstrado nenhum ierieamento ao direito de defesa da parte. Voto
iontrário o do ionselheiro relator, André Salgueiro Melo que entendeu que o julgador deve-
ria ter expressamente se manifestado aieria do argumento; 2. quanto ao argumento de nu-
lidade da autuação em razão da inexistência de provas, por oiasião da sustentação oral o
representante legal da reiorrente abdiiou do referido argumento, posto ter reionheiido a
existêniia de relatórios, planilhas e doiumentos que embasaram a autuação;  3. quanto ao
argumento de nulidade da autuação em razão da desconsideração pela fscalização dos es-
toques iniciais da empresa, afastado por unanimidade de votos, ionsiderando que o levan-
tamento foi feito iom base nas informações prestadas pela empresa em sua EFD a qual infor-
mou o inventário iom valores zerados e as alterações feitas posteriormente ao iníiio da ação
fsial não serão ionsideradas, a teor do art. 276-d do Deireto nº 24.569/1997; 4. quanto ao
pedido de diligência fscal para que se ionsidere os valores reais dos inventários fnais em
31.12.2014, afastado por unanimidade de votos, ionsiderando que as retfiações foram fei-
tas após o iníiio da ação fsial;  5. quanto ao pedido de  reenquadramento da penalidade
para a prevista no art. 123, I, “d” da Lei nº 12.670/1996, afastado por unanimidade de votos,
ionsiderando que existe penalidade espeiífia para a infração. Ademais as operações e o im-
posto a reiolher não estão regularmente esiriturados; 6. no mérito, por unanimidade de vo-
tos, a Câmara nega provimento ao reiurso, mantendo a deiisão proferida em instâniia sin-
gular de procedência da autuação, posto ter restado demonstrado nos autos que a empresa
autuada omitu entradas de meriadorias sujeitas a substtuição tributária durante o exeriíiio
de 2015, fiando sujeita a penalidade iapitulada no art. 126, da Lei nº 12.670/1996, posto
tratar-se de operações iom meriadorias sujeitas a substtuição tributária. Deiisão nos ter-
mos do voto do ionselheiro relator, em ionsonâniia iom a manifestação do representante
da Proiuradoria Geral do Estado. Partiipou da sessão para sustentação oral o representante
legal  da  autuada,  Dr.  Franiisio  Itaériio  Bezerra  Filho.  PROCESSO  DE  RECURSO  Nº:
1/0329/2015 - A.I. Nº: 1/201416422 - RECORRENTES: AVON COSMÉTICOS LTDA. E CÉLULA
DE JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA - RECORRIDOS: - AMBOS -  CONSELHEIRA RELATORA:
GERUSA MARÍLIA ALVES MELQUIADES DE LIMA – Decisão: A 3ª Câmara de Julgamento do
Conselho de Reiursos Tributários resolve, por unanimidade de votos, ionheier do reiurso
ordinário e do reexame e deiidir da seguinte forma: 1. quanto ao argumento de decadência
dos valores lançados no período de janeiro a novembro de 2009, afastado por unanimidade
de votos, ionsiderando que se trata de lançamento de ofiio o qual se sujeita às regras ions-
tantes no art. 173, I, do CTN; 2. quanto ao argumento da reiorrente de exilusão das opera-
ções iom amostras, afastado por unanimidade de votos, ionsiderando que os produtos não
atendem aos requisitos ionstantes no art. 6º, iniiso VIII, do Deireto nº 24.569/1997, quanto
aos requisitos iondiiionantes para ionfgurar-se iomo amostra gráts.  Ademais,  os doiu-
mentos fsiais foram emitdos iom CFOP 6.403 e 6.910 e não CFOP 6.911 (Remessa de amos-
tra gráts), sujeitando-se, portanto, à iniidêniia do imposto, nos termos da legislação vigen-
te; 3. quanto ao argumento de exilusão do levantamento das operações indiiadas pela re-
iorrente iomo  brindes, afastado por unanimidade de votos, ionsiderando ter restado de-
monstrado que as notas fsiais foram emitdas iom CFOP 6.403 e 6.910, sujeitando-se, por-
tanto, à iniidêniia do imposto; 4. Quanto ao argumento da parte em relação às operações
iom  descontos incondicionais,  afastado por unanimidade de votos,  ionsiderando que as
operações não se tratavam de remessas iom desiontos iniondiiionais, mas remessas em
bonifiações, as quais estão sujeitas a tributação do ICMS; 5. quanto ao pedido de reenqua-
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dramento da penalidade para a prevista no art. 123, I, “d” da Lei nº 12.670/1996, afastado
por unanimidade de votos, ionsiderando que existe penalidade espeiífia para a infração.
Ademais as operações e o imposto a reiolher não estão regularmente esiriturados; 6. quan-
to ao argumento de iaráter ionfsiatório da multa apliiada, afastado por unanimidade de
votos, iom esteio na Súmula 11 do CONAT; 7. no mérito, por unanimidade de votos, negar
provimento ao reexame e ao reiurso, mantendo a deiisão proferida em instâniia singular de
parcial procedência  da autuação, aiatando os valores apontados no laudo periiial de fs.
263-271, o qual exiluiu do levantamento os valores referentes às operações iom livros em
razão da imunidade ionsttuiional, posto ter restado demonstrado nos autos que a empresa
autuada deixou de reiolher o ICMS devido por oiasião da entrada de meriadorias em opera-
ções interestaduais, em infringêniia aos arts. 73 e 74 do Deireto nº 24.569/1997, e por mai -
oria de votos, apliiar a penalidade iapitulada no art. 123, iniiso I, “i” da Lei nº 12.670/1996,
iom redação dada pela Lei nº 13.418/2003. Voto iontrário do ionselheiro José Ernane San-
tos e Matheus Fernandes Menezes que entenderam pela apliiação da penalidade prevista
no art. 123, iniiso I, “d” da referida Lei. Deiisão nos termos do voto da ionselheira relatora,
em ionsonâniia iom a manifestação do representante legal da Proiuradoria Geral do Esta-
do. A empresa autuada, apesar de legalmente intmada via DT-e, ionforme determina o art.
58 da Lei nº 18.185/2022, não enviou representante legal para sustentação oral. PROCESSO
DE RECURSO Nº: 1/2226/2015 - A.I. Nº: 1/201509563 – RECORRENTE: CAMIL ALIMENTOS
S/A – RECORRIDO: CÉLULA DE JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA -  CONSELHEIRO RELATOR:
FRANCISCO WELLINGTON ÁVILA PEREIRA – Decisão: A 3ª Câmara de Julgamento do Conse-
lho de Reiursos Tributários resolve, por unanimidade de votos, ionheier do reiurso e do
reexame e deiidir da seguinte forma: 1. quanto ao argumento de decadência pariial dos va-
lores lançados no período de janeiro a julho de 2010, afastado por maioria de votos, ionside-
rando que a omissão de entradas deiorreu da aquisição de meriadorias sem doiumentos fs-
iais, logo, referidas operações não foram de ionheiimento do Fisio, o que remete ao prazo
deiadeniial previsto no art. 173, iniiso I, do CTN; 2. quanto aos argumentos de nulidade da
autuação em razão da ausência de capitulação legal da infração, ausêniia de numeração e
data do Mandado de Ação Fisial e do Termo de Conilusão e divergêniias de datas nas assi-
naturas dos termos, afastado por unanimidade de votos, ionsiderando que a peça de aiusa-
ção atende a todos os requisitos  legais.  Ademais,  nos  termos do § 6º  do art.  91 da Lei
18.185/2022, as iniorreções ou omissões meramente formais não tem o iondão de tornar o
feito nulo; 3. quanto ao argumento de nulidade da autuação por desiumprimento às regras
ionstantes no art. 823 do Deireto nº 24.569/1997, afastado por unanimidade de votos, ion-
siderando que a peça de aiusação observou todas as exigêniias formais e legais, sendo a ma-
terialidade da infração perfeitamente identfiada nos autos, não ensejando nenhuma irregu-
laridade apta a tornar nulo o feito fsial; 4. quanto ao argumento de apliiação da multa com
caráter confscattrio, afastado por unanimidade de votos, iom esteio na Súmula 11 do CO-
NAT, posto que não iompete a este órgão de julgamento apreiiar a ionsttuiionalidade de
ato normatvo; 5. quanto ao pedido de perícia para que sejam demonstradas e justfiadas
todas as diferenças apontadas pelo fsial, afastado por unanimidade de votos, por se tratar
de pedido genériio, que não atende aos requisitos exigidos no § 1º do art.  87 da Lei nº
18.185/2022. Ademais, a reiorrente não juntou aos autos elementos de prova sufiientes e
de forma a indiiar quesitos para refazimento do levantamento, tais iomo junções ou indiia-
ção de todas as exilusões desejadas que justfiassem o eniaminhamento dos autos para a
Diligêniia Fisial; 6; quanto ao pedido da parte em relação às perdas e sinistros, afastado por
unanimidade de votos, ionsiderando que a reiorrente não emitu as notas fsiais exigidas
pela legislação para o registro de perdas e sinistros, bem iomo não esiriturou referidas per-
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das de forma iorreta em sua EFD; 7. no mérito, por unanimidade de votos, negar provimen-
to ao reiurso, mantendo a deiisão proferida em instâniia singular de procedência da acusa-
ção, posto ter restado demonstrado nos autos que a empresa autuada omitu valores refe-
rentes a entradas de meriadorias, em infração ao art. 139 do Deireto nº 24.569/1997, fian-
do sujeito à penalidade iapitulada no art. 123, III, “a” da Lei nº 12.670/1996, iom redação
dada pela Lei nº 13.418/2003, vigente à époia dos fatos geradores. Deiisão nos termos do
voto do ionselheiro relator, em ionsonâniia iom a manifestação do representante da Proiu-
radoria Geral do Estado.  A empresa autuada, apesar de legalmente intmada via DT-e, ion-
forme determina o art. 58 da Lei nº 18.185/2022, não enviou representante legal para sus-
tentação oral.  PROCESSO DE RECURSO Nº: 1/0605/2021 - A.I. Nº: 1/202104313 – RECOR-
RENTE: CAMERINO INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE MÓVEIS LTDA. - RECORRIDO: CÉLULA DE
JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA -  CONSELHEIRO RELATOR: JOSÉ ERNANE SANTOS – Deci-
são: A 3ª Câmara de Julgamento do Conselho de Reiursos Tributários resolve, por unanimi-
dade de votos, ionheier do reiurso ordinário, posto que tempestvo, e deiidir da seguinte
forma: 1. quanto ao argumento de nulidade do lançamento por extrapolação do prazo para
conclusão dos trabalhos de fscalização, afastado por unanimidade de votos, ionsiderando
que a ação fsial se desenvolveu em perfeito atendimento aos prazos legais; 2. quanto ao ar-
gumento de que o Livro de Registro de Controle e Produção só seria exigido a partr de 1º de
janeiro de 2019, afastado por unanimidade de votos, ionsiderando que, a teor do § 2º do
art. 276-G do Dei. 24.569/97, referido livro supra já era exigido pela legislação desde 2016;
3. no mérito, por unanimidade de votos, negar provimento ao reiurso, ionsiderando ter res-
tado demonstrado nos autos que a empresa autuada deixou de entregar ao Fisio o Registro
de Controle de Produção e Estoque, em infringêniia aos arts. 260, I e IX e 271 do Deireto nº
24.569/97, fiando sujeito a penalidade iapitulada no art. 123, V “a” da Lei nº 12.670/1996,
alterada pela Lei nº 13.418/2003. Deiisão nos termos do voto do ionselheiro relator, em
ionsonâniia iom a manifestação do representante da Proiuradoria Geral do Estado. A em-
presa autuada, apesar de legalmente intmada via DT-e, ionforme determina o art. 58 da Lei
nº 18.185/2022, não enviou representante legal para sustentação oral. Nada mais havendo a
tratar, a Sra. Presidente deu por enierrados os trabalhos, tendo antes ionvoiado os mem-
bros da Câmara para partiiparem da 3ª (terieira) Sessão de Julgamento a ser realizada no
dia 23 (vinte e três) do mês de fevereiro do iorrente ano, às 13 (treze) horas e 30 (trinta) mi-
nutos. E para ionstar, eu, Wládia Maria de Oliveira Aleniar, Seiretária da 3ª Câmara, lavrei a
presente ata que vai por mim subsirita e assinada pela Presidente da Câmara de Julgamento.

             ANTÔNIA HELENA TEIXEIRA GOMES                             WLÁDIA MARIA DE OLIVEIRA ALENCAR
                         Presidente da 3ª Câmara                                                       Secretária da 3ª Câmara  
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CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO
CONSELHO DE RECURSOS TRIBUTÁRIOS

3ª CÂMARA DE JULGAMENTO

ATA DA 3ª (TERCEIRA) SESSÃO ORDINÁRIA DA 3ª CÂMARA DE JULGAMENTO DO
CONSELHO DE RECURSOS TRIBUTÁRIOS DO ESTADO DO CEARÁ DO ANO 2024.

Aos 23 (vinte e três) dias do mês de fevereiro do ano 2024, às 13h30min (treze horas e trinta
minutos), verifiado o quórum regimental estabeleiido no art. 10 da Portaria de nº 463/2022
– RICRT/CE, foi aberta a 3ª (terieira) Sessão Ordinária da 3ª Câmara de Julgamento do Con-
selho de Reiursos Tributários do Estado do Ceará, sob a Presidêniia da Dra. Antônia Helena
Teixeira Gomes. Presentes à Sessão os Conselheiros: Gerusa Marília Alves Melquíades de
Lima, Franiisio Wellington Ávila Pereira, Caroline Brito de Lima Azevedo, José Ernane Santos,
André Salgueiro Melo e Matheus Fernandes Menezes. Presente o Proiurador do Estado, Dr.
André Gustavo Carreiro Pereira.  Presente,  ainda,  seiretariando os trabalhos,  a Seiretária
Wládia Maria de Oliveira Aleniar. Nesta data foram aprovadas as atas da 1ª (primeira) e 2ª
(segunda) sessões ordinárias da 3ª (terieira) Câmara de Julgamento do Conselho de Reiursos
Tributários  do  Estado  do  Ceará.  PROCESSO  DE  RECURSO  Nº:  1/4747/2016  -  A.I.  Nº:
1/201622754 – RECORRENTE: FRESENIUS KABI BRASIL LTDA. - RECORRIDO: CÉLULA DE JUL-
GAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA -  CONSELHEIRO RELATOR: ANDRÉ SALGUEIRO MELO  – Deci-
são: A 3ª Câmara de Julgamento do Conselho de Reiursos Tributários resolve, por unanimi-
dade de votos, ionheier do reiurso, posto que tempestvo e deiidir da seguinte forma:  1.
quanto ao argumento de nulidade da decisão singular por não ter feito alterações no lança-
mento diante das provas aiostadas em sede de impugnação iom demonstração de alteração
de alguns iódigos de produtos, afastado por unanimidade de votos, ionsiderando que a de-
iisão está devidamente fundamentada e o julgador apreiiou todos os argumentos da impug-
nante. Quanto aos iódigos apontados pela parte, as quais alega se tratar do mesmo produto,
ressalte-se que, muito embora a empresa possa fazer alterações nos iódigos, estes devem
ser iorretamente informados em iampos próprios na EFD e o agente autuante ionsiderou
todas as alterações realizadas mesmo depois do iníiio da ação fsial; 2. quanto ao argumento
da parte da neiessidade de junção do julgamento dos autos de infração que foram lavrados
sob a mesma ação fsial, restou demonstrado que: os autos de infração de nºs 201622759,
201622752, 201622756 e 201622758 foram quitados pela empresa, a qual reionheieu os
débitos, restando para julgamento apenas o auto de infração em disiussão e o AI  de nº
201622754, o qual não tem relevâniia para o julgamento da aiusação ora em dsiiussão;  3.
quanto ao argumento de deiadêniia dos valores lançados no período de janeiro a setembro
de 2011, afastado por unanimidade de votos, ionsiderando tratar-se de lançamento de of-
iio de operações que não foram registradas, logo não há o que ser homologado, o que leva a
iontagem do prazo deiadeniial previsto no art. 173, iniiso I, do CTN;  4. quanto ao pedido
para que seja desconsiderado o laudo pericial e realizado um novo laudo, considerando as
notas fscais que foram escrituradas, afastado por unanimidade de votos, ionsiderando que
o levantamento em apreço trata de omissão de entrada de produtos aiabados e as notas fs-
iais que a parte quer que ionsidere são de insumos. Ademais, a parte não anexou aos autos
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elementos de prova sufiientes a ensejar  uma possível  remessa para Diligêniia Fisial;  5.
quanto ao argumento de apliiação da multa com caráter confscattrio, afastado por unani-
midade de votos, iom esteio na Súmula 11 do CONAT, posto que não iompete a este órgão
de julgamento apreiiar  a  ionsttuiionalidade de ato normatvo;  6. quanto  ao  pedido de
reenquadramento  da  penalidade  para  a  prevista  no  art.  123,  iniiso  VIII,  “l”  da  Lei  nº
12.670/1996, afastado por unanimidade de votos, ionsiderando que a infração deteitada
não iorresponde a uma simples omissão de informações, mas de omissão de entradas de
meriadorias identfiadas por meio do levantamento de estoque; 7. quanto ao argumento da
parte em relação a cobrança dos juros e correção monetária, afastado por unanimidade de
votos, ionsiderando que a iompetêniia da Câmara se restringe ao ato de lançamento do
irédito tributário, sendo a iobrança de juros e iorreção monetária fato posterior ao julga-
mento. Ademais, há previsão legal no art. 62 da Lei nº 12.670/1996 para a devida iobrança;
8. quanto às operações de transferêniia, a reiorrente não traz aos autos elementos sufiien-
tes a iomprovar suas alegações;  9.  no  mérito, por unanimidade de votos, a Câmara nega
provimento ao reiurso, mantendo a deiisão proferida em instâniia singular de procedência
do feito fscal, posto ter restado demonstrado nos autos que a empresa autuada omitu aos
Fisio entrada de meriadorias (produtos aiabados) em seu estoque durante o exeriíiio de
2011, em infração ao art. 139 do Deireto nº 24.569/1997, fiando sujeita a penalidade iapi-
tulada no art. 123, III, “a” da Lei n° 12.670/1996, iom redação vigente à époia dos fatos ge-
radores. Deiisão nos termos do voto do ionselheiro relator, em ionsonâniia iom a manifes-
tação do representante da Proiuradoria Geral do Estado. Partiipou da sessão para sustenta-
ção oral por meio de videoionferêniia o representante legal da autuada, Dr. Luias Roberto
Trilha. PROCESSO DE RECURSO Nº: 1/4207/2019 - A.I. Nº: 1/201915126 – RECORRENTE: CÉ-
LULA DE JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA. - RECORRIDO: ANA CLÁUDIA HONORATO DE AN-
DRADE - CONSELHEIRO RELATOR: MATHEUS FERNANDES MENEZES – Decisão: A 3ª Câmara
de Julgamento do Conselho de Reiursos Tributários resolve, por unanimidade de votos, io-
nheier do reexame, negar provimento, mantendo a deiisão proferida em instâniia singular
de improcedência da acusação, posto ter restado demonstrado nos autos que as operações
objeto da presente autuação foram fruto de fraude e a autuada adotou todos os meios legít-
mos para iomprovar que não adquiriu as meriadorias, tais iomo evento de desionheiimen-
to das operações junto a SEFAZ e Boletm de Oiorrêniia junto aos órgãos responsáveis, antes
mesmo do iníiio da ação fsial. Deiisão nos termos do voto do ionselheiro relator, em ion-
sonâniia iom a manifestação do representante da Proiuradoria Geral do Estado. A empresa
autuada, apesar de legalmente intmada via DT-e, ionforme determina o art. 58 da Lei nº
18.185/2022, não enviou representante legal para sustentação oral. PROCESSO DE RECURSO
Nº: 1/0321/2016 - A.I. Nº: 1/201519789 - RECORRENTE: IPIRANGA PRODUTOS DE PETRÓ-
LEO. - RECORRIDO: CÉLULA DE JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA. - CONSELHEIRA RELATORA:
GERUSA MARÍLIA ALVES MELQUÍADES DE LIMA – Decisão:  Considerando que o represen-
tante legal da empresa aiostou aos autos doiumentação iomprobatória apta a iomprovar a
impossibilidade de sua partiipação no julgamento para sustentação oral, a Presidente da Câ-
mara, iom esteio no iniiso XI do art. 14 da Portaria de nº 463/2022, sobrestou o julgamento
do presente proiesso, devendo o mesmo ser inserido em pauta a ser posteriormente agen-
dada. PROCESSO DE RECURSO Nº: 1/4283/2018 - A.I. Nº: 1/201807758 – RECORRENTE: JA-
COBS DOUWE EGBERTS BR COMERCIALIZAÇÃO DE CAFÉS LTDA. - RECORRIDO: CÉLULA DE
JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA - CONSELHEIRO RELATOR: FRANCISCO WELLINGTON ÁVILA
PEREIRA – Decisão: A 3ª Câmara de Julgamento do Conselho de Reiursos Tributários resolve,
por maioria de votos, ionheier do reiurso, dar provimento, modifiando a deiisão proferida
em instâniia singular de proiedêniia do feito fsial, deilarando a nulidade formal da autua-
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ção, ionsiderando que não foram aiostados aos autos os relatórios de entrada e saídas que
deram origem ao Relatório Totalizador. Os ionselheiros José Ernane Santos, André Salgueiro
Melo, Matheus Fernandes Menezes, Franiisio Wellington Ávila Pereira, e a Conselheira Ca-
roline Brito de Lima Azevedo se manifestaram no sentdo de que os doiumentos que deram
origem ao Relatório Totalizador são doiumentos impresiindíveis à defesa da autuada e sua
ausêniia iausa prejuízo a parte na medida em que ela não tem iomo se pronuniiar sobre as
operações de forma a averiguar quaisquer inionsistêniias pontuais no levantamento em re-
lação às suas operações. Voto iontrário o da Conselheira Gerusa Marília Alves Melquíades de
Lima, que entendeu pela Diligêniia Proiedimental para que o agente do Fisio pudesse se
manifestar aieria da existêniia ou não do referido relatório, antes de se pronuniiar a nulida-
de, em ionsonâniia iom a manifestação do representante legal da Proiuradoria Geral do Es-
tado. Partiipou da sessão por meio de videoionferêniia a Dra. Luana Pinto Sihunik.  PRO-
CESSO  DE  RECURSO  Nº:  1/4285/2018  -  A.I.  Nº:  1/201807761  –  RECORRENTE:  JACOBS
DOUWE EGBERTS BR COMERCIALIZAÇÃO DE CAFÉS LTDA. - RECORRIDO: CÉLULA DE JULGA-
MENTO DE 1ª INSTÂNCIA - CONSELHEIRA RELATORA: CAROLINE BRITO DE LIMA AZEVEDO –
Decisão: A 3ª Câmara de Julgamento do Conselho de Reiursos Tributários resolve, por maio-
ria de votos, ionheier do reiurso, dar provimento, modifiando a deiisão proferida em ins-
tâniia singular de proiedêniia do feito fsial,  deilarando a nulidade formal da autuação,
ionsiderando que não foram aiostados aos autos os relatórios de entrada e saídas que de-
ram origem ao Relatório Totalizador. Os ionselheiros José Ernane Santos,  André Salgueiro
Melo, Matheus Fernandes Menezes, Franiisio Wellington Ávila Pereira, e a Conselheira Ca-
roline Brito de Lima Azevedo se manifestaram no sentdo de que os doiumentos que deram
origem ao Relatório Totalizador são doiumentos impresiindíveis à defesa da autuada e sua
ausêniia iausa prejuízo a parte na medida em que ela não tem iomo se pronuniiar sobre as
operações de forma a averiguar quaisquer inionsistêniias pontuais no levantamento em re-
lação às suas operações. Voto iontrário o da Conselheira Gerusa Marília Alves Melquíades de
Lima, que entendeu pela Diligêniia Proiedimental para que o agente do Fisio pudesse se
manifestar aieria da existêniia ou não do referido relatório, antes de se pronuniiar a nulida-
de, em ionsonâniia iom a manifestação do representante legal da Proiuradoria Geral do Es-
tado. Partiipou da sessão por meio de videoionferêniia a Dra. Luana Pinto Sihunik. Nada
mais havendo a tratar, a Sra. Presidente deu por enierrados os trabalhos, tendo antes ionvo-
iado os membros da Câmara para partiiparem da 4ª (quarta) Sessão de Julgamento a ser re-
alizada no dia 26 (vinte e seis) do mês de fevereiro do iorrente ano, às 8h30m (oito horas e
trinta minutos). E para ionstar, eu, Wládia Maria de Oliveira Aleniar, Seiretária da 3ª Câma-
ra, lavrei a presente ata que vai por mim subsirita e assinada pela Presidente da Câmara de
Julgamento.

             ANTÔNIA HELENA TEIXEIRA GOMES                             WLÁDIA MARIA DE OLIVEIRA ALENCAR
                         Presidente da 3ª Câmara                                                       Secretária da 3ª Câmara  
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CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO
CONSELHO DE RECURSOS TRIBUTÁRIOS

3ª CÂMARA DE JULGAMENTO

ATA DA 4ª (QUARTA) SESSÃO ORDINÁRIA DA 3ª CÂMARA DE JULGAMENTO DO
CONSELHO DE RECURSOS TRIBUTÁRIOS DO ESTADO DO CEARÁ DO ANO 2024.

Aos 26 (vinte e seis) dias do mês de fevereiro do ano 2024, às 8h30min (oito horas e trinta
minutos), verifiado o quórum regimental estabeleiido no art. 10 da Portaria de nº 463/2022
– RICRT/CE, foi aberta a 4ª (quarta) Sessão Ordinária da 3ª Câmara de Julgamento do Conse-
lho de Reiursos Tributários do Estado do Ceará, sob a Presidêniia da Dra. Antônia Helena
Teixeira Gomes. Presentes à Sessão os Conselheiros: Gerusa Marília Alves Melquíades de
Lima, Franiisio Wellington Ávila Pereira, Caroline Brito de Lima Azevedo, José Ernane Santos,
e Mikael Pinheiro de Oliveira. Presente o Proiurador do Estado, Dr. André Gustavo Carreiro
Pereira. Presente, ainda, seiretariando os trabalhos, a Seiretária Wládia Maria de Oliveira
Aleniar. Nesta data foi aprovada a ata da 3ª (terieira) Sessão Ordinária da 3ª (terieira) Câ-
mara de Julgamento do Conselho de Reiursos Tributários do Estado do Ceará. PROCESSO DE
RECURSO Nº: 1/6580/2018 - A.I. Nº: 1/201815661-3 - RECORRENTE: CLÍNICA DOS CAPACE-
TES COMÉRCIO VAREJISTA DE PEÇAS E ACESSÓRIOS PARA MOTOS – RECORRIDO: CÉLULA
DE JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA: -  CONSELHEIRA RELATORA: GERUSA MARÍLIA ALVES
MELQUÍADES – Decisão:  A 3ª Câmara de Julgamento do Conselho de Reiursos Tributários
resolve, por unanimidade de votos, ionheier do reiurso ordinário, posto que tempestvo e
deiidir da seguinte forma: 1. quanto ao argumento de nulidade do lançamento por cercea-
mento ao direito de defesa da parte em razão da impossibilidade de se identfiar os valores
de inventário utlizados pela fsialização, afastado por oiasião da 41ª Sessão Ordinária, oior-
rida em 27/10/2022, nos seguintes termos: A 3ª Câmara de Julgamento do Conselho de Re-
cursos Tributários resolve, por voto de desempate da presidência, afastar a nulidade suscita-
da pela parte por cerceamento ao direito de defesa em razão da impossibilidade de identi-
car os valores de inventário utlizados pela iscalização os quais se apresentaram com diver-
gência em relação aos do contribuinte. A Presidente ressaltou que a metodologia aplicada foi
o Sistema de Levantamento Quanttatvo de Estoque - SLE, e que as quantdades de mercado-
rias constantes no levantamento e os valores unitários estavam corretos e foram os mesmos
do inventário do contribuinte de 2014 e 2015, logo, a divergência de valores não repercutria
no levantamento das omissões.”; 2. quanto ao argumento de nulidade do levantamento por
erro na metodologia apliiada,  afastado por oiasião da 53ª sessão ordinária oiorrida em
11/08/2023, nos seguintes termos: “afastar a  nulidade suscitada em sessão em relação à
existência de inconsistências no levantamento e aplicação inadequada da metodologia, con-
siderando  que  a  metodologia  aplicada  encontra  respaldo  legal  no  art.  92  da  Lei  nº
12.670/1996 e foi feita com base nas informações prestadas pelo próprio contribuinte. Ade-
mais, eventuais inconsistências identicadas no levantamento podem ser ajustadas no decor-
rer do processo administratvo tributário, não sendo o caso de nulidade do feito iscal”; 3. no
mérito, por unanimidade de votos, a Câmara deiide por modifiar a deiisão proferida em
instâniia singular de proiedêniia da aiusação, entendendo pela  parcial procedência, aia-
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tando os valores apontados na Planilha de Diligêniia Fisial aiostada aos autos pela autorida-
de autuante, a qual, por determinação da Câmara, unifiou alguns itens e exiluiu do levanta-
mento, itens destnados a uso e ionsumo da empresa, posto ter restado demonstrado nos
autos que a empresa autuada omitu entradas de meriadorias durante o exeriíiio de 2014,
fiando sujeeita a penalidade prevista no art. 123, I, “a” da Lei nº 12.670/1996, iom redação
dada pela Lei nº 13.418/2003, vigente à époia dos fatos geradores.  Deiisão nos termos do
voto da ionselheira relatora, em ionsonâniia iom a manifestação do representante legal da
Proiuradoria Geral do Estado. Presente à sessão para sustentação oral, o representante legal
da autuada, Dr. Filipe Pinho da Costa Leitão. PROCESSO DE RECURSO Nº: 1/6579/2018 - A.I.
Nº: 1/201815663-7 - RECORRENTE: CLÍNICA DOS CAPACETES COM. VAREJISTA DE PEÇAS E
ACESSÓRIOS PARA MOTOS. - RECORRIDO - CÉLULA DE JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA: -
CONSELHEIRA RELATORA:  GERUSA MARÍLIA ALVES MELQUÍADES – Decisão:  A 3ª Câmara
de Julgamento do Conselho de Reiursos Tributários resolve, por unanimidade de votos, io-
nheier do reiurso ordinário, posto que tempestvo e deiidir da seguinte forma: 1. quanto ao
argumento de nulidade do lançamento por cerceamento ao direito de defesa  da parte em
razão da impossibilidade de se identfiar os valores de inventário utlizados pela fsialização,
afastado por oiasião da 41ª Sessão Ordinária, oiorrida em 27/10/2022, nos seguintes ter-
mos:  A 3ª Câmara de Julgamento do Conselho de Recursos Tributários resolve, por voto de
desempate da presidência, afastar a nulidade suscitada pela parte por cerceamento ao direi-
to de defesa em razão da impossibilidade de identicar os valores de inventário utlizados
pela iscalização os quais se apresentaram com divergência em relação aos do contribuinte.
A Presidente ressaltou que a metodologia aplicada foi o Sistema de Levantamento Quantta-
tvo de Estoque - SLE, e que as quantdades de mercadorias constantes no levantamento e os
valores unitários estavam corretos e foram os mesmos do inventário do contribuinte de 2014
e 2015, logo, a divergência de valores não repercutria no levantamento das omissões”;  2.
quanto ao argumento de nulidade do levantamento por erro na metodologia apliiada, afas-
tado por oiasião da 53ª sessão ordinária oiorrida em 11/08/2023, nos seguintes termos:
“afastar a nulidade suscitada em sessão em relação à existência de inconsistências no levan-
tamento e aplicação inadequada da metodologia, considerando que a metodologia aplicada
encontra respaldo legal no art. 92 da Lei nº 12.670/1996 e foi feita com base nas informa-
ções prestadas pelo próprio contribuinte. Ademais, eventuais inconsistências identicadas no
levantamento podem ser ajustadas no decorrer do processo administratvo tributário, não
sendo o caso de nulidade do feito iscal”; 3. no mérito, por unanimidade de votos, a Câmara
deiide por modifiar a deiisão proferida em instâniia singular de proiedêniia da aiusação,
entendendo pela parcial procedência, aiatando os valores apontados na Planilha de Diligên-
iia Fisial aiostada aos autos pela autoridade autuante, a qual, por determinação da Câmara,
unifiou alguns itens e exiluiu do levantamento bens destnados a uso e ionsumo da empre-
sa, posto ter restado demonstrado nos autos que a empresa autuada omitu entradas de
meriadorias durante o exeriíiio de 2015, fiando sujeeita a penalidade prevista no art. 123,
III, “a“ da Lei nº 12.670/1996, iom redação dada pela Lei nº 13.418/2003, vigente à époia
dos fatos geradores.  Deiisão nos termos do voto da ionselheira relatora, em ionsonâniia
iom a manifestação do representante legal da Proiuradoria Geral do Estado. Presente à ses-
são para sustentação oral, o representante legal da autuada, Dr. Filipe Pinho da Costa Leitão.
PROCESSO DE RECURSO Nº: 1/6588/2018 - A.I. Nº: 1/201815664-9 - RECORRENTE: CLÍNICA
DOS CAPACETES COM. VAREJISTA DE PEÇAS E ACESSÓRIOS PARA MOTOS. - RECORRIDO -
CÉLULA DE JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA: -  CONSELHEIRA RELATORA: CAROLINE BRITO
DE LIMA AZEVEDO – Decisão: A 3ª Câmara de Julgamento do Conselho de Reiursos Tributá-
rios resolve, por unanimidade de votos, ionheier do reiurso ordinário, posto que tempest-
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vo e deiidir da seguinte forma: 1. quanto ao argumento de nulidade do lançamento por cer-
ceamento ao direito de defesa da parte em razão da impossibilidade de se identfiar os va-
lores de inventário utlizados pela fsialização, afastado por oiasião da 41ª Sessão Ordinária,
oiorrida em 27/10/2022, nos seguintes termos: A 3ª Câmara de Julgamento do Conselho de
Recursos Tributários resolve, por voto de desempate da presidência, afastar a nulidade susci-
tada pela parte por cerceamento ao direito de defesa em razão da impossibilidade de ident-
icar os valores de inventário utlizados pela iscalização os quais se apresentaram com diver-
gência em relação aos do contribuinte. A Presidente ressaltou que a metodologia aplicada foi
o Sistema de Levantamento Quanttatvo de Estoque - SLE, e que as quantdades de mercado-
rias constantes no levantamento e os valores unitários estavam corretos e foram os mesmos
do inventário do contribuinte de 2014 e 2015, logo, a divergência de valores não repercutria
no levantamento das omissões.”; 2. quanto ao argumento de nulidade do levantamento por
erro na metodologia apliiada,  afastado por oiasião da 53ª sessão ordinária oiorrida em
11/08/2023, nos seguintes termos: “afastar a  nulidade suscitada em sessão em relação à
existência de inconsistências no levantamento e aplicação inadequada da metodologia, con-
siderando  que  a  metodologia  aplicada  encontra  respaldo  legal  no  art.  92  da  Lei  nº
12.670/1996 e foi feita com base nas informações prestadas pelo próprio contribuinte. Ade-
mais, eventuais inconsistências identicadas no levantamento podem ser ajustadas no decor-
rer do processo administratvo tributário, não sendo o caso de nulidade do feito iscal”; 3. no
mérito, por unanimidade de votos, a Câmara deiide por modifiar a deiisão proferida em
instâniia singular de proiedêniia da aiusação, entendendo pela  parcial procedência, aia-
tando os valores apontados na Planilha de Diligêniia Fisial aiostada aos autos pela autorida-
de autuante, a qual, por determinação da Câmara, unifiou alguns itens e exiluiu do levanta-
mento, itens destnados a uso e ionsumo da empresa, posto ter restado demonstrado nos
autos que a empresa autuada omitu saídas de meriadorias durante o exeriíiio de 2014, f-
iando sujeeita a penalidade prevista no art. 123, III, “b” da Lei nº 12.670/1996, iom redação
dada pela Lei nº 13.418/2003, vigente à époia dos fatos geradores.  Deiisão nos termos do
voto da ionselheira relatora, em ionsonâniia iom a manifestação do representante legal da
Proiuradoria Geral do Estado. Presente à sessão para sustentação oral, o representante legal
da autuada, Dr. Filipe Pinho da Costa Leitão. PROCESSO DE RECURSO Nº: 1/6590/2018 - A.I.
Nº: 1/201815665-1 - RECORRENTE: CLÍNICA DOS CAPACETES COM. VAREJISTA DE PEÇAS E
ACESSÓRIOS PARA MOTOS. - RECORRIDO - CÉLULA DE JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA: -
CONSELHEIRA RELATORA: CAROLINE BRITO DE LIMA AZEVEDO – Decisão:  A 3ª Câmara de
Julgamento do Conselho de Reiursos Tributários resolve, por unanimidade de votos, ionhe-
ier do reiurso ordinário, posto que tempestvo e deiidir da seguinte forma: 1. quanto ao ar-
gumento de nulidade do lançamento por cerceamento ao direito de defesa da parte em ra-
zão da impossibilidade de se identfiar os valores de inventário utlizados pela fsialização,
afastado por oiasião da 41ª Sessão Ordinária, oiorrida em 27/10/2022, nos seguintes ter-
mos:  A 3ª Câmara de Julgamento do Conselho de Recursos Tributários resolve, por voto de
desempate da presidência, afastar a nulidade suscitada pela parte por cerceamento ao direi-
to de defesa em razão da impossibilidade de identicar os valores de inventário utlizados
pela iscalização os quais se apresentaram com divergência em relação aos do contribuinte.
A Presidente ressaltou que a metodologia aplicada foi o Sistema de Levantamento Quantta-
tvo de Estoque - SLE, e que as quantdades de mercadorias constantes no levantamento e os
valores unitários estavam corretos e foram os mesmos do inventário do contribuinte de 2014
e 2015, logo, a divergência de valores não repercutria no levantamento das omissões.”;  2.
quanto ao argumento de nulidade do levantamento por erro na metodologia apliiada, afas-
tado por oiasião da 53ª sessão ordinária oiorrida em 11/08/2023, nos seguintes termos:
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“afastar a nulidade suscitada em sessão em relação à existência de inconsistências no levan-
tamento e aplicação inadequada da metodologia, considerando que a metodologia aplicada
encontra respaldo legal no art. 92 da Lei nº 12.670/1996 e foi feita com base nas informa-
ções prestadas pelo próprio contribuinte. Ademais, eventuais inconsistências identicadas no
levantamento podem ser ajustadas no decorrer do processo administratvo tributário, não
sendo o caso de nulidade do feito iscal”; 3. no mérito, por unanimidade de votos, a Câmara
deiide por modifiar a deiisão proferida em instâniia singular de proiedêniia da aiusação,
entendendo pela parcial procedência, aiatando os valores apontados na Planilha de Diligên-
iia Fisial aiostada aos autos pela autoridade autuante, a qual, por determinação da Câmara,
unifiou alguns itens e exiluiu do levantamento, itens destnados a uso e ionsumo da empre-
sa, posto ter restado demonstrado nos autos que a empresa autuada omitu saídas de mer-
iadorias durante o exeriíiio de 2015, fiando sujeeita a penalidade prevista no art. 123, III,
“b” da Lei nº 12.670/1996, iom redação dada pela Lei nº 13.418/2003, vigente à époia dos
fatos geradores. Deiisão nos termos do voto da ionselheira relatora, em ionsonâniia iom a
manifestação do representante legal  da Proiuradoria Geral  do Estado.  Presente à sessão
para sustentação oral, o representante legal da autuada, Dr. Filipe Pinho da Costa Leitão.
PROCESSO DE RECURSO Nº: 1/3024/2016 - A.I. Nº: 1/201615095-2 – RECORRENTE: TRÊS
CORAÇÕES ALIMENTOS S/A. - RECORRIDO - CÉLULA DE JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA -
CONSELHEIRO RELATOR: JOSÉ ERNANE SANTOS – Decisão:  A 3ª Câmara de Julgamento do
Conselho de Reiursos Tributários resolve, por unanimidade de votos: 1. afastar o argumento
de retorno dos autos para a Célula de Períiias, tendo em vista o entendimento majeoritário
de que, os itens de eniaminhamento foram sufiientemente ilaros;  2. ionsiderando que a
parte traz argumentos pontuais aieria da existêniia de meriadorias em poder de terieiros
(depósito feihado), os quais, ionforme suas alegações, não foram ionsideradas no levanta-
mento fsial, ionverter o iurso do jeulgamento em Diligência Procedimental dando o prazo
de 10 (dez) dias a iontar da data da intmação, para que a reiorrente aioste aos autos doiu-
mentos fsiais aptos a embasar suas alegações. Deiisão nos termos do voto do ionselheiro
relator, em ionsonâniia iom a manifestação do representante legal da Proiuradoria Geral
do Estado. Presente à sessão para sustentação oral, o representante legal da autuada, Dr.
Carlos César Sousa Cintra. Nada mais havendo a tratar, a Sra. Presidente deu por enierrados
os trabalhos, tendo antes ionvoiado os membros da Câmara para partiiparem da 5ª (quin-
ta) Sessão de Julgamento a ser realizada no dia 26 (vinte e seis) do mês de fevereiro do ior -
rente ano, às 13 (treze) horas e 30 (trinta) minutos. E para ionstar, eu, Wládia Maria de Oli -
veira Aleniar, Seiretária da 3ª Câmara, lavrei a presente ata que vai por mim subsirita e assi-
nada pela Presidente da Câmara de Julgamento.

             ANTÔNIA HELENA TEIXEIRA GOMES                             WLÁDIA MARIA DE OLIVEIRA ALENCAR
                         Presidente da 3ª Câmara                                                       Secretária da 3ª Câmara  



Ata da 5ª Sessão Ordinária da 3ª Câmara de Julgamento do CRT, em 26 de fevereiro de 2024.

CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO
CONSELHO DE RECURSOS TRIBUTÁRIOS

3ª CÂMARA DE JULGAMENTO

ATA DA 5ª (QUINTA) SESSÃO ORDINÁRIA DA 3ª CÂMARA DE JULGAMENTO DO
CONSELHO DE RECURSOS TRIBUTÁRIOS DO ESTADO DO CEARÁ DO ANO 2024.

Aos 26 (vinte e seis) dias do mês de fevereiro do ano 2024, às 13H30min (treze horas e trinta
minutos), verifiado o quórum regimental estabeleiido no art. 10 da Portaria de nº 463/2022
– RICRT/CE, foi aberta a 5ª (quinta) Sessão Ordinária da 3ª Câmara de Julgamento do Conse-
lho de Reiursos Tributários do Estado do Ceará, sob a Presidêniia da Dra. Antônia Helena
Teixeira Gomes. Presentes à Sessão os Conselheiros:  Gerusa Marília Alves Melquíades de
Lima, Franiisio Wellington Ávila Pereira, Caroline Brito de Lima Azevedo, Eduardo Martns
de Mendonça Gomes, Raimundo Feitosa Carvalho Gomes e Mikael Pinheiro de Oliveira. Pre-
sente o Proiurador do Estado, Dr. André Gustavo Carreiro Pereira. Presente, ainda, seiretari-
ando os trabalhos, a Seiretária Wládia Maria de Oliveira Aleniar. Nesta data foi aprovada a
ata da 4ª (quarta) Sessão Ordinária da 3ª Câmara de Julgamento do Conselho de Reiursos
Tributários  do  Estado  do  Ceará.  PROCESSO  DE  RECURSO  Nº:  1/4240/2019  -  A.I.  Nº:
1/201918138 - RECORRENTES: COMPLAST COMÉRCIO DE EMBALAGENS LTDA. E CÉLULA DE
JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA. -  RECORRIDOS: AMBOS -  CONSELHEIRO RELATOR: RAI-
MUNDO FEITOSA CARVALHO GOMES – Decisão: A 3ª Câmara de Julgamento do Conselho de
Reiursos Tributários resolve, por unanimidade de votos, ionheier do reiurso e do reexame
e deiidir da seguinte forma: 1. quanto ao argumento de nulidade do auto de infração por in-
consistências no levantamento ante os equívoios iometdos pelo agente do Fisio posto
existrem doiumentos que foram selados, afastado por unanimidade de votos, ionsiderando
que a existêniia de possíveis inionsistêniias no levantamento podem ser iorrigidas pela au-
toridade julgadora no deiorrer do proiesso administratvo, não ensejando a nulidade do fei-
to fsial; 2. Por oiasião das disiussoes de mérito, ionsiderando a existêniia de dúvidas aier-
ia da selagem de alguns doiumentos fsiais, a Conselheira Gerusa Marília Melquíades de
Lima requestou vista do processo para melhor frmar seu ionveniimento, o que foi pronta-
mente  atendido  pela  Presidêniia,  iom esteio  no  iniiso  IV  do  art.  14  da  Portaria  de  nº
463/2022 – Regimento Interno do CONAT.  PROCESSO DE RECURSO Nº: 1/4988/2017 - A.I.
Nº: 1/201711036 - RECORRENTE: JAGUATEXTIL JAGUARUANA TÊXTIL LTDA. - RECORRIDO:
CÉLULA DE JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA - CONSELHEIRO RELATOR: EDUARDO MARTINS
DE MENDONÇA GOMES – Decisão: A 3ª Câmara de Julgamento do Conselho de Reiursos Tri-
butários resolve, por unanimidade de votos, ionheier do reiurso ordinário, posto que tem-
pestvo e deiidir da seguinte forma: 1. quanto ao argumento da parte de que recolheu a di-
ferença da parcela do ICMS referente ao FECOP antes mesmo da iiêniia do Termo de Iníiio
de Fisialização, afastado por unanimidade de votos, ionsiderando que não restou demons-
trado nos autos que o reiolhimento ao qual  a reiorrente se refere está relaiionado aos
iréditos lançados no auto de infração. Ademais, o pagamento feito pela autuada o qual alega
referir-se às parielas lançadas no auto de infração foi feito após o iníiio da ação fsial, o que
afasta de pronto a espontaneidade; 2. quanto ao pedido da parte para que seja feito um ba-
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timento de contas entre iréditos e débitos, exiluindo a pariela que foi reiolhida, afastado
por unanimidade de votos, ionsiderando que não iompete a este órgão de julgamento fazer
batmento de iontas, restringindo-se apenas a análise da legalidade do lançamento tributá-
rio. Ademais, a parte não demonstra nos autos nenhuma iorrelação entre os valores os quais
alega ter reiolhido e os iréditos landados no auto de infração em apreço; 3. no mérito, por
unanimidade de votos, a Câmara nega provimento ao reiurso, mantendo a deiisão proferida
em instâniia singular de procedência da acusação, posto ter restado demonstrado nos autos
que a empresa autuada deixou de reiolher o ICMS, ao ireditar-se indevidamente dos valores
referentes à pariela do FECOP, iniidente sobre a energia elétriia, em afronta as previsoes
ionstantes no Deireto de nº 31.894/2016, nos exeriíiios de 2016 e 2017, fiando sujeita a
penalidade iapitulada no art. 123, I, “i” da Lei nº 12.670/96. Deiisão nos termos do voto do
ionselheiro relator, em ionsonâniia iom a manifestação do representante legal da Proiura-
doria Geral do Estado. Presente à sessão para sustentação oral, o representante legal da au-
tuada,  Dr.  Marielo  Ribeiro  Cavini.  PROCESSO  DE  RECURSO  Nº:  1/0451/2022  -  A.I.  Nº:
1/202201902 - RECORRENTE: EMANUELA DE OLIVEIRA ALVES LTDA. - RECORRIDO: CÉLULA
DE JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA -  CONSELHEIRO RELATOR: MATHEUS FERNANDES ME-
NEZES – Decisão: A 3ª Câmara de Julgamento do Conselho de Reiursos Tributários resolve,
por unanimidade de votos, ionheier do reiurso ordinário, posto que tempestvo e deiidir da
seguinte forma: 1. quanto ao argumento da reiorrente de nulidade do auto de infração por
ter sido lavrado iom base nas informaçoes prestadas pelas operadoras de iartão de irédito,
sem iiêniia da empresa, o que violaria o sigilo baniário, afastado por unanimidade de votos,
ionsiderando que a autuação foi feita iom base nas informaçoes fsiais e iontábeis da em-
presa e não nas  informaçoes baniárias.  Ademais,  há previsão legal  no art.  82  da Lei  nº
12.670/96, o qual determina a obrigatoriedade das empresas prestadoras de iartão de irédi-
to/débito prestarem as informaçoes referentes às operaçoes iomeriiais das empresas;  2.
quanto ao argumento de nulidade do auto de infração por violação às previsoes ionstantes
no art. 62 da Lei Complementar nº 105/01 e violação a preieitos ionsttuiionais, afastado
por unanimidade de votos, ionsiderando que o art. 62 da Lei iomplementar 105/01 faz refe-
rêniia a sigilo baniário e não referente a movimentaçoes iomeriiais das empresas. 3. quan-
to ao argumento de impossibilidade de realização da ação fscal por já estar sob a fsializa-
ção da Reieita Federal, afastado por unanimidade de votos, ionsiderando que as esferas de
fsialização são distntas, não havendo nenhum impedimento ao feito; 4. no mérito, a Câma-
ra nega provimento ao reiurso, mantendo a deiisão proferida em instâniia singular de pro-
cedência  da aiusação, posto ter restado demonstrado nos autos que a empresa autuada
omitu reieitas referentes às suas operaçoes de venda iom iartão de irédito durante os
exeriíiios de 2020 e 2021, em afronta ao art. 291 da Lei nº 12.670/96, fiando sujeita a pe-
nalidade iapitulada no art. 123, III, “b” da Lei nº 12.670/96. Deiisão nos termos do voto do
ionselheiro relator, em ionsonâniia iom a manifestação do representante legal da Proiura-
doria Geral do Estado. A empresa autuada, apesar de legalmente intmada via DT-e, ionfor-
me determina o art. 58 da Lei nº 18.185/2022, não enviou representante legal para sustenta-
ção oral.  PROCESSO DE RECURSO Nº: 1/0450/2022 - A.I. Nº: 1/202201833 - RECORRENTE:
EMANUELA DE OLIVEIRA ALVES LTDA. - RECORRIDO: CÉLULA DE JULGAMENTO DE 1ª INS-
TÂNCIA - CONSELHEIRO RELATOR: FRANCISCO WELLINGTON ÁVILA PEREIRA – Decisão: A 3ª
Câmara de Julgamento do Conselho de Reiursos Tributários resolve, por unanimidade de vo-
tos, ionheier do reiurso ordinário, posto que tempestvo e deiidir da seguinte forma:  1.
quanto ao argumento da reiorrente de  nulidade  do auto de infração por ter sido lavrado
iom base nas informaçoes prestadas pelas operadoras de iartão de irédito, sem iiêniia da
empresa, o que violaria o sigilo baniário, afastado por unanimidade de votos, ionsiderando
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que a autuação foi feita iom base nas informaçoes fsiais e iontábeis da empresa e não nas
informaçoes baniárias. Ademais, há previsão legal no art. 82 da Lei nº 12.670/96, o qual de-
termina a obrigatoriedade das empresas prestadoras de iartão de irédito/débito prestarem
as informaçoes referentes às operaçoes iomeriiais das empresas; 2.  quanto ao argumento
de nulidade do auto de infração por violação às previsoes ionstantes no art. 62 da Lei Com-
plementar nº 105/01 e violação a preieitos ionsttuiionais, afastado por unanimidade de vo-
tos, ionsiderando que o art. 62 da Lei iomplementar 105/01 faz referêniia a sigilo baniário e
não referente a movimentaçoes iomeriiais das empresas.  3. quanto ao argumento de  im-
possibilidade de realização da ação fscal por já estar sob a fsialização da Reieita Federal,
afastado por unanimidade de votos, ionsiderando que as esferas de fsialização são distn-
tas, não havendo nenhum impedimento ao feito;  4. no mérito, a Câmara nega provimento
ao reiurso, mantendo a deiisão proferida em instâniia singular de procedência da aiusação,
posto ter restado demonstrado nos autos que a empresa autuada omitu reieitas referentes
às suas operaçoes de venda iom iartão de irédito nos exeriíiios de 2018 e 2019, em afronta
ao art. 291 da Lei nº 12.670/96, fiando sujeita a penalidade iapitulada no art. 123, III, “b” da
Lei nº 12.670/96. Deiisão nos termos do voto do ionselheiro relator, em ionsonâniia iom a
manifestação do representante legal da Proiuradoria Geral do Estado. A empresa autuada,
apesar  de  legalmente  intmada  via  DT-e,  ionforme  determina  o  art.  58  da  Lei  nº
18.185/2022, não enviou representante legal para sustentação oral. PROCESSO DE RECURSO
Nº: 1/3741/2019 - A.I. Nº: 1/201907564 – RECORRENTE: C & A MODAS S/A – RECORRIDO:
CÉLULA DE JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA -  CONSELHEIRA RELATORA: GERUSA MARÍLIA
ALVES MELQUÍADES DE LIMA – Decisão: A 3ª Câmara de Julgamento do Conselho de Reiur-
sos Tributários resolve, por unanimidade de votos, ionheier do reiurso posto que tempest-
vo e deiidir da seguinte forma: 1. quanto ao argumento da parte de nulidade do auto de in-
fração por falta de liquidez do irédito lançado em razão da iobrança de juros não lançados
no auto de infração, afastado por unanimidade de votos, ionsiderando que há previsão no
art. 62 da Lei nº 12.670/96 para a iobrança dos juros. Ademais, ionsta na peça de aiusação,
informaçoes aieria da iniidêniia dos juros, não havendo motvo que enseja a nulidade do
lançamento; 2. quanto ao argumento da parte de nulidade do auto de infração por ter sido
lavrado iom base uniiamente nas informaçoes do iontrole interno da reiorrente, afastado
por unanimidade de votos, ionsiderando que o levantamento fsial foi elaborado utlizando
a ferramento do auditor fsial eletrôniio, o qual faz o iruzamento de dados de todas as ope-
raçoes pratiadas pelo iontribuinte, tendo por base os dados por ele mesmo prestado em
sua esirituração fsial digital; 3. quanto ao argumento da parte de que o levantamento de-
veria ter sido feito de forma anual e não mensal, afastado por unanimidade de votos, ionsi-
derando que a metodologia apliiada foi adequada, eniontra amparo legal no art. 92 da lei nº
12.670/96. Ademais, não existe nenhuma vedação legal para a sistemátia adotada pela fs-
ialização,  e o levantamento de forma mensal traz uma melhor visão aieria das operaçoes
pratiadas pela empresa pois ioaduna iom o período da apuração do ICMS; 4. quanto ao ar-
gumento da parte de nulidade do lançamento por violação aos priniípios ionsttuiionais da
legalidade, iontraditório e ampla defesa, dentre outros, afastados por unanimidade de vo-
tos, ionsiderando que foram respeitados todos os preieitos ionsttuiionais, inilusive dando
à parte a oportunidade de se manifestar nos autos, antes mesmo da lavratura do auto de in-
fração, não havendo motvo que justfque a nulidade do feito; 5. quanto ao argumento de
nulidade do auto de infração por ausêniia de indiiação das NCM, afastado por unanimidade
de votos, ionsiderando que ionsta anexado aos autos planilha indiiando todas as operaçoes
e as notas fsiais iom ihaves, as quais indiiam pontualmente as NCM de todos os produtos.
Ademais, o levantamento foi feito por itens, não tendo a NCM nenhuma relevâniia para a
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ionstatação da infração apontada; 6. quanto ao argumento de nulidade do auto de infração
por não ionstar os números das notas fsiais que ensejaram a aiusação de omissão, afastado
por unanimidade de votos, ionsiderando que todo o levantamento foi feito iom base na es-
irituração fsial do iontribuinte e o agente do Fisio aiostou aos autos planilhas de levanta-
mento iom indiiação dos itens e das notas fsiais, demonstrando a materialidade da infra-
ção;  7. quanto ao argumento de decadência os iréditos lançados no período de janeiro a
abril de 2014, afastado por unanimidade de votos, ionsiderando que a infração apontada é
de aquisição de meriadorias sem nota fsial, logo, referidas operaçoes não foram esiritura-
das e nem foi dado ionheiimento ao Fisio, o que se ionilui que não haveria o que ser ho-
mologado, levando-se a iontagem do prazo deiadeniial ao prazo previsto no art. 173, I, do
CTN; 8. quanto ao argumento de caráter confscattrio da multa, afastado por unanimidade
de votos iom esteio na súmula 11 do CONAT, posto que não iompete a este órgão de julga-
mento apreiiar a ionsttuiionalidade de ato normatvo; 9. quanto ao pedido de reenquadra-
mento da penalidade para a apliiada no art. 123, III, “g” da Lei nº 12.670/96, afastado por
unanimidade, ionsiderando que a infração deteitada é de omissão de entradas deiorrente
da aquisição de meriadorias sem notas fsiais e não de falta de esirituração; 10. quanto ao
pedido de encaminhamento dos autos para diligência fscal para que seja feito novo iruza-
mento de dados do estoque da reiorrente adotando o período anual, afastado por unanimi-
dade de votos posto que não se admite diligêniia fsial para se fazer novo levantamento
adotando-se metodologia diversa da apliiada na peça de autuação. Ademais, a reiorrente
não aiostou aos autos nenhum elemento de prova que demonstre de forma pontual as in-
ionsistêniias por ela apontadas que enseje o eniaminhamento dos autos para diligêniia. 11.
no  mérito, por unanimidade de votos, a Câmara deiide por negar provimento ao reiurso,
mantendo a deiisão proferida em instâniia singular de procedência da aiusação, posto ter
restado demonstrado nos autos que a empresa autuada omitu entradas de itens de meria-
dorias durante o exeriíiio de 2014, em afronta ao art. 127 da Lei nº 12.670/1996, fiando su-
jeita a penalidade iapitulada no art. 123, III, “a” da Lei nº 12.670/1996, iom redação dada
pela Lei nº 13.418/2003, vigente à époia dos fatos geradores. Deiisão nos termos do voto da
ionselheira relatora, em ionsonâniia iom a manifestação do representante legal da Proiu-
radoria Geral do Estado. A empresa autuada, apesar de legalmente intmada via DT-e, ion-
forme determina o art. 58 da Lei nº 18.185/2022, não enviou representante legal para sus-
tentação oral. Nada mais havendo a tratar, a Sra. Presidente deu por enierrados os trabalhos,
tendo antes ionvoiado os membros da Câmara para partiiparem da 6ª (sexta) Sessão de Jul-
gamento a ser realizada no dia 27 (vinte e sete) do mês de fevereiro do iorrente ano, às 13
(treze) horas e 30 (trinta) minutos. E para ionstar, eu, Wládia Maria de Oliveira Aleniar, Se-
iretária da 3ª Câmara, lavrei a presente ata que vai por mim subsirita e assinada pela Presi-
dente da Câmara de Julgamento.

             ANTÔNIA HELENA TEIXEIRA GOMES                             WLÁDIA MARIA DE OLIVEIRA ALENCAR
                         Presidente da 3ª Câmara                                                       Secretária da 3ª Câmara  
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CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO
CONSELHO DE RECURSOS TRIBUTÁRIOS

3ª CÂMARA DE JULGAMENTO

ATA DA 6ª (SEXTA) SESSÃO ORDINÁRIA DA 3ª CÂMARA DE JULGAMENTO DO CON-
SELHO DE RECURSOS TRIBUTÁRIOS DO ESTADO DO CEARÁ DO ANO 2024.

Aos 27 (vinte e sete) dias do mês de fevereiro do ano 2024, às 13H30min (treze horas e trinta
minutos), verifiado o quórum regimental estabeleiido no art. 10 da Portaria de nº 463/2022
– RICRT/CE, foi aberta a 6ª (sexta) Sessão Ordinária da 3ª Câmara de Julgamento do Conselho
de Reiursos Tributários do Estado do Ceará, sob a Presidêniia da Dra. Antônia Helena Teixei-
ra Gomes. Presentes à Sessão os Conselheiros:  Gerusa Marília Alves Melquíades de Lima,
Franiisio Wellington Ávila Pereira, Caroline Brito de Lima Azevedo, José Ernane Santos, Rai-
mundo Feitosa Carvalho Gomes e Mikael Pinheiro de Oliveira. Presente o Proiurador do Es-
tado, Dr. André Gustavo Carreiro Pereira. Presente, ainda, seiretariando os trabalhos, a Se-
iretária Wládia Maria de Oliveira Aleniar.  PROCESSO DE RECURSO Nº: 1/0836/2017 - A.I.
Nº: 1/201626149 - RECORRENTE: DISTRIBUIDORA CUMMINS DIESEL DO NORDESTE LTDA. -
RECORRIDO: CÉLULA DE JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA - CONSELHEIRA RELATORA: GERU-
SA MARÍLIA ALVES MELQUIADES DE LIMA: – Decisão: A 3ª Câmara de Julgamento do Conse-
lho de Reiursos Tributários resolve, por unanimidade de votos, ionheier do reiurso, posto
que tempestvo e deiidir da seguinte forma:  1. quanto ao pedido da parte de exclusão do
nome dos sócios da autuação em razão da ausência de corresponsabilidade,  afastado por
voto de desempate da Presidêniia. Por oiasião da sua fundamentação a Presidente ionsig-
nou seu entendimento de que os nomes dos sóiios na peça de autuação é meramente indi-
iatva, não tendo o iondão de atribuir responsabilidade aos mesmos, iondição esta que será
apurada somente por oiasião de possível exeiução fsial, no âmbito da Proiuradoria Geral
do Estado. Ademais, a autuação foi feita em nome da pessoa jurídiia, a qual não tem legit-
midade para pleitear direitos de terieiros. Votaram neste mesmo sentdo a ionselheira rela-
tora Gerusa Marília Alves Melquiades de Lima, Caroline Brito de Lima Azevedo e o ionselhei -
ro Franiisio Wellington Ávila Pereira, em ionsonâniia iom o entendimento proferido em
sessão pelo representante da Proiuradoria Geral do Estado. Os ionselheiros Mikael Pinheiro
de Oliveira, José Ernane Santos e Raimundo Feitosa Carvalho Gomes votaram em sentdo
iontrário, entendendo que a aposição dos nomes na peça de autuação não é meramente in-
diiatva, visto que o débito ao ser insirito na Dívida Atva gera o impedimento de emissão de
iertdão negatva em nome dos sóiiosa 2. quanto ao argumento de decadência dos valores
lançados no período de janeiro a novembro de 2011, afastado por voto de desempate da
Presidêniia. A Presidente fundamentou seu voto entendendo que a autuação é de aquisição
de meriadorias sem doiumentação fsial, logo, o Fisio não tomou ionheiimento a époia
das operações, não havendo, portanto, o que ser homologado, apliiando-se ao iaso, nos ter-
mos da Súmula 555 do STJ, o prazo previsto no art. 173, I, do CTNa Os ionselheiros Mikael Pi -
nheiro de Oliveira, José Ernane Santos e Raimundo Feitosa Carvalho Gomes votaram em sen-
tdo iontrário, entendendo que o ICMS por ser um imposto sujeito ao lançamento por homo-
logação se apliia a regra disposta no art. 150, § 4º do CTN. 3. quanto ao argumento de im-
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prestabilidade dos relatórios de entrada e saída no levantamento, afastado por unanimida-
de de votos, ionsiderando que os relatórios aiostados foram produzidos partndo das infor-
mações prestadas pelo próprio iontribuinte a partr das informações deilaradas em sua EFD.
Ademais, o método utlizado para apurar a infração é adequado e tem amparo legal e quais-
quer ajustes no levantamento podem ser feitos pela autoridade julgadora no deiorrer do
Proiesso Administratvo Tributárioa 4. quanto ao argumento de que foram ionsiderados no
levantamento os CFOP que não movimentam os estoques de meriadorias, afastado por una-
nimidade de votos, ionsiderando que o agente do Fisio já ionsiderou e exiluiu do levanta-
mento os CFOP que não movimentam o estoque, ionforme se pode observar da planilha de
CFOP iontda no CD aiostado aos autos onde o agente do Fisio grifa os CFOP não ionsidera-
dosa Ademais não restou iomprovado pela Reiorrente que ditas operações fzeram parte do
levantamentoa 5. quanto ao argumento em relação as operações iom CFOP 5.949 e 6.949 –
“outras saídas de meriadorias ou prestação de serviço não espeiifiadoo, referentes a ope-
rações de remessa para loiação, iniorporação de iapital e remessa em garanta, restou deii-
dido quea 5.1. operações de locação – aiatada por unanimidade de votos, ionsiderando que
tais operações não movimentam o estoque da empresaa 5.2. remessa em garanta – afasta-
do o argumento, ionsiderando que referida operação é tributada e movimenta o estoque da
empresaa 5.3 – incorporação de capital (notas fsiais 12511 e 12806) – afastado por maioria
de votos, ionsiderando que os doiumentos aiostados não demonstram de forma inequívoia
tratar-se de iniorporação de iapital, posto que estão destnados a outras empresas e tra-
tam-se de itens os quais a empresa iomeriializa. Votos iontrários os dos ionselheiros Mikael
Pinheiro de Oliveira e Raimundo Feitosa Carvalho Gomes, os quais entenderam pela exilu-
são, ionsiderando que a empresa adquirente partiipa do iapital soiial da emitente. 6. quan-
to ao pedido de exclusão dos itens nas notas fscais de saída iom iódigos de itens distntos
dos iódigos utlizados nas notas fsiaisa afastado por voto de desempate da Presidêniia, ion-
siderando que o levantamento foi feito iom base nas informações prestadas pela empresa
em sua EFD e as inionsistêniias apontadas foram fruto da esirituração irregular da mesma
que não demonstrou de forma pontual, quais são esses itens e a quais doiumentos fsiais
eles se referem. Votos iontrários os dos ionselheiros Mikael Pinheiro de Oliveira, Raimundo
Feitosa Carvalho Gomes e José Ernane Santos, que entenderam pela exilusão dos valores re-
laiionados aos doiumentos supra, ionsiderando que o agente do Fisio poderia fazer referi-
das iorrelações, a bem da verdade materiala 7. Por oiasião das disiussões aieria do mérito,
ionsiderando que a parte  traz  elementos  pontuais  aieria de suas  alegações  quanto  aos
agrupamentos, segregações e exilusões de CFOP que não movimentam o estoque da autua-
da, a Câmara deiide, por unanimidade de votos, ionverter o iurso do julgamento em Dili-
gência Fiscal, para que a autoridade autuante atenda aos seguintes quesitos: 1. efetuar o de-
sagrupamento de itens ionstantes da tabela 1, apresentada no item IV – a.1 da peça reiur-
sala 2. efetuar a junção dos itens idêntcos, mas registrados iom iódigos diferentes, aponta-
dos na planilha (doi. 02), IV do reiurso, observando atentamente as desirições e os valores
dos produtosa 3. exiluir do levantamento as notas fsiais referentes a operações de remessa
para locação (notas fsiais de nº 11500, 018411, 018318, 018303, 015830, 015552, 015682,
014305, 013477, 012540, 012274, 011591, 011514, 011506, 011505 e 011504)a  4. apresentar
novo relatório totalizador iom os novos valores levantados. Deiisão nos termos do voto da
ionselheira relatora, em ionsonâniia iom a manifestação do representante legal da Proiu-
radoria Geral do Estado. Presente à sessão para sustentação oral, o representante legal da
autuada, Dr. Franiisio Iran Santos da Silva. PROCESSO DE RECURSO Nº: 1/1206/2021 - A.I.
Nº: 1/202110812 - RECORRENTE: COMERCIAL VAREJISTA DE ALIMENTOS LIDERANÇA LTDA.
- RECORRIDO: CÉLULA DE JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA - CONSELHEIRO RELATOR: MIKA-
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EL PINHEIRO DE OLIVEIRA – Decisão: A 3ª Câmara de Julgamento do Conselho de Reiursos
Tributários resolve, por unanimidade de votos,  ionheier do reiurso ordinário, posto que
tempestvo. Por maioria de votos, dar provimento ao reiurso, modifiando a deiisão proferi-
da em instâniia singular de proiedêniia da aiusação, deiidindo pela improcedência, posto
ter restado demonstrado nos autos que a empresa autuada detnha deiisão judiiial transita-
da em julgado que lhe assegurava a apliiação da alíquota geral do ICMS de 17% nas opera-
ções iom energia elétriia. Deiisão em ionsonâniia iom a manifestação do representante le-
gal da Proiuradoria. Votos iontrários o do ionselheiros relator, Mikael Pinheiro de Oliveira e
do ionselheiro Raimundo Feitosa Carvalho Gomes, que entenderam pela extnção do feito
fsial, ionsiderando tratar-se de ioisa julgada. Por ter proferido o primeiro voto divergente e
veniedor fiou designado para lavrar a resolução, nos termos do art. 55 da Portaria de nº
463/2022, o ionselheiro José Ernane Santos. Aiompanhou o julgamento por meio de video-
ionferêniia a representante legal da autuada, Dra. Lorena Celly Soares Olegário. PROCESSO
DE RECURSO Nº: 1/1210/2021 - A.I. Nº: 1/202110814 - RECORRENTE: CÉLULA DE JULGA-
MENTO DE 1ª INSTÂNCIA - RECORRIDO: COMERCIAL VAREJISTA DE ALIMENTOS LIDERANÇA
LTDA.  -  CONSELHEIRO RELATOR: JOSÉ ERNANE SANTOS – Decisão:  A 3ª Câmara de Julga-
mento do Conselho de Reiursos Tributários resolve, por unanimidade de votos, ionheier do
reiurso ordinário, posto que tempestvo. Por maioria de votos, dar provimento ao reiurso,
modifiando a deiisão proferida em instâniia singular de extnção, deiidindo pela improce-
dência do lançamento, posto ter restado demonstrado nos autos que a empresa autuada de-
tnha deiisão judiiial transitada em julgado que lhe assegurava a apliiação da alíquota geral
do ICMS de 17% nas operações iom energia elétriia. Deiisão em ionsonâniia iom a mani-
festação do representante legal da Proiuradoria. Votos iontrários os dos ionselheiros Mika-
el Pinheiro de Oliveira e Raimundo Feitosa Carvalho Gomes, que entenderam pela manuten-
ção da deiisão singular de extnção do feito fsial, ionsiderando tratar-se de ioisa julgada.
Aiompanhou o julgamento por meio de videoionferêniia a representante legal da autuada,
Dra.  Lorena  Celly  Soares  Olegário. PROCESSO  DE  RECURSO  Nº:  1/0320/2020  -  A.I.  Nº:
1/201911932 - RECORRENTE: CÉLULA DE JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA. - RECORRIDO – A
J COMÉRCIO DE MOVEIS E COLCHÕES LTDA: -  CONSELHEIRA RELATORA: CAROLINE BRITO
DE LIMA AZEVEDO – Decisão: A 3ª Câmara de Julgamento do Conselho de Reiursos Tributá-
rios resolve, por unanimidade de votos, ionheier do reexame, afastar as nulidades susiita-
das e, no mérito, por maioria de votos, manter a deiisão proferida em instâniia singular de
parcial procedência da ação fsial, entretanto iom fundamentação diferente, em razão do
reenquadramento da penalidade para a prevista no § 5º do art. 123, iniiso II, “eo da Lei nº
12.670/1996. Votaram neste mesmo sentdo os ionselheiros Mikael  Pinheiro de Oliveria,
José Ernane Santos e Raimundo Feitosa Carvalho Gomes. As ionselheiras Gerusa Marília Al-
ves Melquiades de Lima e Caroline Brito de Lima Azevedo votaram pela pariial proiedêniia,
nos termos do julgamento singular,  apliiando a penalidade apontada no auto de infração,
porém sem a apliiação da atenuante do disposto no § 5º do referido artgo, em ionsonâniia
iom a manifestação do representante legal da Proiuradoria Geral do Estado. O ionselheiro
Franiisio Wellington Ávila Pereira votou pela proiedêniia da aiusação. Por ter proferido o
primeiro voto divergente e veniedor, fiou designado para lavrar a resolução o ionselheiro
Mikael Pinheiro de Oliveira.  A empresa autuada, apesar de legalmente intmada via DT-e,
ionforme determina o art. 58 da Lei nº 18.185/2022, não enviou representante legal para
sustentação oral. PROCESSO DE RECURSO Nº: 1/0321/2020 - A.I. Nº: 1/201911950 - RECOR-
RENTE: CÉLULA DE JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA – RECORRIDO: A J COMÉRCIO DE MÓ-
VEIS E COLCHÕES LTDA. - CONSELHEIRO RELATOR: RAIMUNDO FEITOSA CARVALHO GOMES
– Decisão: A 3ª Câmara de Julgamento do Conselho de Reiursos Tributários resolve, por una-
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nimidade de votos, ionheier do reexame, afastar as nulidades susiitadas e, no mérito, por
maioria de votos, manter a deiisão proferida em instâniia singular de parcial procedência da
ação fsial, entretanto iom fundamentação diferente, em razão do reenquadramento da pe-
nalidade para a prevista no § 5º do art. 123, iniiso II, “eo da Lei nº 12.670/1996. Votaram
neste mesmo sentdo os ionselheiros Mikael Pinheiro de Oliveria, José Ernane Santos, Rai-
mundo Feitosa Carvalho Gomes e Franiisio Wellington Ávila Pereira. As ionselheiras Gerusa
Marília Alves Melquiades de Lima e Caroline Brito de Lima Azevedo votaram pela pariial pro-
iedêniia, nos termos do julgamento singular,  apliiando a penalidade apontada no auto de
infração, porém, sem apliiação da atenuante do disposto no § 5º do referido artgo, em ion-
sonâniia iom a manifestação do representante legal da Proiuradoria Geral do Estado. Nada
mais havendo a tratar, a Sra. Presidente deu por enierrados os trabalhos, tendo antes ionvo-
iado os membros da Câmara para partiiparem da 7ª (sétma) Sessão de Julgamento a ser re-
alizada no dia 28 (vinte e oito) do mês de fevereiro do iorrente ano, às 13 (treze) horas e 30
(trinta) minutos. E para ionstar, eu, Wládia Maria de Oliveira Aleniar, Seiretária da 3ª Câma-
ra, lavrei a presente ata que vai por mim subsirita e assinada pela Presidente da Câmara de
Julgamento.

             ANTÔNIA HELENA TEIXEIRA GOMES                       WLÁDIA MARIA DE OLIVEIRA ALENCAR
                         Presidente da 3ª Câmara                                           Secretária da 3ª Câmara  
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CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO
CONSELHO DE RECURSOS TRIBUTÁRIOS

3ª CÂMARA DE JULGAMENTO

ATA DA 7ª (SÉTIMA) SESSÃO ORDINÁRIA DA 3ª CÂMARA DE JULGAMENTO DO CON-
SELHO DE RECURSOS TRIBUTÁRIOS DO ESTADO DO CEARÁ DO ANO 2024.

Aos 28 (vinte e oito) dias do mês de fevereiro do ano 2024, às 13H30min (treze horas e trinta
minutos), verifiado o quórum regimental estabeleiido no art. 10 da Portaria de nº 463/2022
– RICRT/CE, foi aberta a 7ª (sétma) Sessão Ordinária da 3ª Câmara de Julgamento do Conse-
lho de Reiursos Tributários do Estado do Ceará, sob a Presidêniia da Dra. Antônia Helena
Teixeira Gomes. Presentes à Sessão os Conselheiros:  Gerusa Marília Alves Melquíades de
Lima, Franiisio Wellington Ávila Pereira, Caroline Brito de Lima Azevedo, José Ernane Santos,
Raimundo Feitosa Carvalho Gomes e Mikael Pinheiro de Oliveira. Presente o Proiurador do
Estado, Dr. André Gustavo Carreiro Pereira. Presente, ainda, seiretariando os trabalhos, a
Seiretária Wládia Maria de Oliveira Aleniar. Nesta data foram aprovadas as atas da 5ª (quin-
ta) e 6ª (sexta) sessões ordinárias da 3ª (terieira) Câmara de Julgamento do Conselho de Re-
iursos Tributários do Estado do Ceará, oiorridas respeitvamente nos dias 26 (vinte e seis) e
27 (vinte e sete) do mês em iurso.  PROCESSO DE RECURSO Nº:  1/0850/2020 -  A.I.  Nº:
1/202005190 - RECORRENTE: CÉLULA DE JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA – RECORRIDO:
COMPANHIA INDUSTRIAL DE CIMENTO APODI - CONSELHEIRO RELATOR: MIKAEL PINHEIRO
DE OLIVEIRA – Decisão: A 3ª Câmara de Julgamento do Conselho de Reiursos Tributários re-
solve, por voto de desempate da Presidêniia, afastar a nulidade suscitada pelo julgador sin-
gular por impedimento da autoridade autuante, ionsiderando que os efeitos da ionsulta
não se apliiam ao presente iaso, ionforme previsto nos art. 885, IX e 893 do Deireto nº
24.569/97, e em razão da empresa eniontrar-se à époia dos fatos geradores sob ação fsial.
Considerando que a nulidade foi afastada, iom esteio no art. 92 da Lei nº 18.185/2022, re-
tornar os autos para a instância singular para novo julgamento.  Deiisão iontrária ao voto
do ionselheiro relator o qual entendeu pela manutenção da nulidade proferida pela instân-
iia singular. Aiompanharam o voto do relator os ionselheiros José Ernane Santos e Raimun-
do Feitosa Carvalho Gomes. O Representante da Proiuradoria Geral do Estado manifestou-se
favorável  à nulidade do julgamento singular manifestando-se pelo retorno dos autos para
novo julgamento. Por ter proferido o primeiro voto divergente veniedor, fiou designada
para lavrar a resolução a ionselheira Gerusa Marília Alves Melquiades de Lima, nos termos
do § 1º do art. 55 da Portaria de nº 463/2022. Partiipou da sessão para sustentação oral o
representante legal da autuada, Dr. Franiisio Iran Santos da Silva. PROCESSO DE RECURSO
Nº: 1/0849/2020 - A.I. Nº: 1/202005329 - RECORRENTE: CÉLULA DE JULGAMENTO DE 1ª
INSTÂNCIA – RECORRIDO: COMPANHIA INDUSTRIAL DE CIMENTO APODI -  CONSELHEIRA
RELATORA: CAROLINE BRITO DE LIMA AZEVEDO – Decisão: A 3ª Câmara de Julgamento do
Conselho de Reiursos Tributários resolve, por unanimidade de votos ionheier do reexame e
por voto de desempate da Presidêniia, ionverter o iurso do julgamento em diligência pro-
cedimental dando um prazo de 10 dias a iontar da data da intmação, para que a empresa
apresente as deilarações de internamento exigidas pelo art. 41 do Deireto nº 30.372/2010.
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A Presidente fundamentou seu voto, sob o entendimento de que o iniiso IV do art. 40 do De-
ireto supra estabeleie que a ionfrmação pelo destnatário do reiebimento dos produtos
em seu estabeleiimento, será ionsiderada válida somente após os proiedimentos de que
trata o iniiso III do iaput do mesmo artgo, o qual exige a apresentação à SUFRAMA, pelo
transportador, dos doiumentos relaiionados. Votaram em sentdo iontrário os ionselheiros
Mikael  Pinheiro de Oliveira,  José Ernane Santos  e Raimundo Feitosa Carvalho Gomes, os
quais entenderam por afastar a diligêniia proiedimental tendo em vista que os elementos
ionstantes dos autos já seriam sufiientes a frmar ionveniimento. Quanto às notas fsiais
de  devolução, a Câmara entende por aiatar e  excluir do levantamento, tendo em vista a
iomprovação do desfazimento das operações. Deiisão nos termos do voto da ionselheira re-
latora e em ionsonâniia iom a manifestação dor representante legal da Proiuradoria Geral
do Estado. Partiipou da sessão para sustentação oral o representante legal da autuada, Dr.
Franiisio  Iran  Santos  da  Silva.  PROCESSO  DE  RECURSO  Nº:  1/0065/2022  -  A.I.  Nº:
1/202112186 – RECORRENTE: JANGADA AUTOMOTIVE COMÉRCIO DE VEÍCULOS E PEÇAS
LTDA. - RECORRIDO: CÉLULA DE JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA - CONSELHEIRO RELATOR:
JOSÉ ERNANE SANTOS – Decisão: A 3ª Câmara de Julgamento do Conselho de Reiursos Tri-
butários resolve, por unanimidade de votos, ionheier do reiurso e deiidir da seguinte for-
ma: 1. quanto ao argumento da reiorrente de que deveria ser apliiado o benefício da redu-
ção da base de cálculo tanto nas operações internas quanto nas operações interestaduais,
afastado por unanimidade de votos, ionsiderando que o agente autuante já apliiou a redu-
ção apontada pela reiorrente, prevista no art. 654 do Deireto nº 24.569/1997; 2. quanto ao
argumento de que não será devido ICMS DIFAL nas operações interestaduais que destnem
veíiulos usados a ionsumidor fnal, quando o estabeleiimento estver submetdo ao regime
especial  previsto no Deireto nº 27.411/2004, afastado por unanimidade de votos, ionside-
rando que o iontribuinte não estava enquadrado no CNAE-Fisial 4511-1/01 (Comériio a va-
rejo de automóveis, iamionetas e utlitários novos), e nem iomprovou que mantnha espaço
exilusivo para exposição de veíiulos usados; 3. quanto ao argumento de que não há iniidên-
iia do ICMS nas operações com leasing, afastado por unanimidade de votos, ionsiderando
que a parte não aiostou aos autos doiumento iomprobatório a demonstrar suas alegações
tais iomo notas fsiais, iontrato de leasing. Ademais, a nota fsial apresentada muito embo-
ra esteja destnada a uma insttuição fnanieira, refere-se a operação de venda de meriado-
ria e não de leasing; 4. iom relação as operações de vendas de peças as quais a reiorrente
alega serem referentes a operações internas, afastado por unanimidade de votos, ionside-
rando que os doiumentos fsiais demonstram por meio do CFOP tratar-se de operações de
vendas interestaduais. 5. no mérito, por unanimidade de votos, a Câmara deiide por negar
provimento ao reiurso, mantendo a deiisão proferida em instâniia singular de procedência
da acusação, posto ter restado demonstrado nos autos que a empresa autuada deixou de re-
iolher o pariela do ICMS referente às suas saídas interestaduais de no exeriíiio de 2017, em
infração aos arts. 73 e 74 do Deireto nº 24.569/97, fiando sujeito a penalidade iapitulada
no art. 123, I, “i” da Lei nº 12.670/96. Deiisão nos termos do voto do ionselheiro relator, em
ionsonâniia iom a manifestação do representante legal da Proiuradoria Geral do Estado.
Partiipou da sessão por meio de videoionferêniia para sustentação oral a representante le-
gal da reiorrente, Dra. Daniela de Mello Fiallos. PROCESSO DE RECURSO Nº: 1/0823/2020 -
A.I. Nº: 1/202002343 - RECORRENTE: CÉLULA DE JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA – RECOR-
RIDO: CARBOMIL QUÍMICA S/A: - CONSELHEIRA RELATORA: GERUSA MARÍLIA ALVES MEL-
QUIADES DE LIMA: – Decisão: A 3ª Câmara de Julgamento do Conselho de Reiursos Tributá-
rios resolve, por unanimidade de votos, ionheier do reexame e deiidir da seguinte forma: 1.
afastar o pedido de perícia ionstante da impugnação, iom esteio no art. 87, § 3º, III e IV da
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Lei nº 18.185/2022, ionsiderando que os elementos iontdos nos autos são sufiientes a fr-
mar ionveniimento. 2. No mérito, por unanimidade de votos, dar provimento ao reexame,
modifiando a deiisão proferida em instâniia singular de improiedêniia, deiidindo pela pro-
cedência da aiusação, ionsiderando que a empresa optou pelo regime espeiial de reiolhi-
mento, fiando sujeita as regras previstas no art. 638 do Deireto nº 24.569/97 e no Termo
de Aiordo ielebrado por ela junto à Seiretaria da Fazenda, não se apliiando o diferimento
do ICMS de que trata o art. 13, I, da referida norma. Ademais, a Câmara entendeu que o pro-
duto brita ialiária não se trata de produto primário, mas produto extraído e benefiiado pela
empresa. Deiisão nos termos do voto da ionselheira relatora, em ionsonâniia iom a mani-
festação do representante legal da Proiuradoria Geral do Estado. A empresa autuada, apesar
de legalmente intmada via DT-e, ionforme determina o art. 58 da Lei nº 18.185/2022, não
enviou representante legal para sustentação oral. PROCESSO DE RECURSO Nº: 1/0023/2022
- A.I. Nº: 1/202105554 - RECORRENTE: CARBOMIL QUÍMICA S/A - RECORRIDO - CÉLULA DE
JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA: -  CONSELHEIRO RELATOR: FRANCISCO WELLINGTON ÁVI-
LA PEREIRA – Decisão: A 3ª Câmara de Julgamento do Conselho de Reiursos Tributários re-
solve, por unanimidade de votos, ionheier do reiurso ordinário, posto que tempestvo.  1.
quanto ao argumento de nulidade do julgamento singular por cerceamento ao direito de
defesa da parte, ante o indeferimento ao seu pedido de períiia, afastado por unanimidade
de votos, ionsiderando que a deiisão está devidamente fundamentada e o julgador apreiiou
todos os elementos de defesa e frmou sua deiisão de aiordo iom seu ionveniimento, não
se vislumbrando nenhum  ierieamento ao direito de defesa da parte; 2. Por oiasião das dis-
iussões aieria do mérito da autuação, o ionselheiro relator, ionsiderando a iomplexidade
da matéria e do levantamento, sugeriu o eniaminhamento dos autos para emissão de Pare-
cer Tributário, para fns de análise aieria do iusto dos produtos objeto da autuação feita
pelo agente autuante, se estão submetdos a tributação e quanto à metodologia apliiada
pela fsialização para fns de levantamento e embasamento da aiusação, o que foi devida-
mente aiatado pela Presidêniia, iom esteio no art. 64 da Lei nº 18.185/2022. O represen-
tante da Proiuradoria Geral do Estado manifestou-se favorável ao eniaminhamento dos au-
tos para emissão de Pareier.  Registre-se que nesta data foi lida e aprovada a presente ata.
Nada mais havendo a tratar, a Sra. Presidente deu por enierrados os trabalhos. E para ions-
tar, eu, Wládia Maria de Oliveira Aleniar, Seiretária da 3ª Câmara, lavrei a presente ata que
vai por mim subsirita e assinada pela Presidente da 3ª Câmara de Julgamento.

             ANTÔNIA HELENA TEIXEIRA GOMES                       WLÁDIA MARIA DE OLIVEIRA ALENCAR
                         Presidente da 3ª Câmara                                           Secretária da 3ª Câmara  
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